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COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 

Regido pela lei n° 10.520/02 e Lei 8.666/93 e alterações posteriores e 
Decreto n° 10.024/2019 

Setor: Comissão Permanente de 
Licitação 

Tipo: Menor Preço Por Item 
Objeto: Registro de Preços para 

eventual e futura Contratação 
de empresa para fornecimento 
de próteses dentárias, para 
atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú-MA. 

SESSÃO PUBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data: 30/01/2023 
Local: https://licitanet.com.br/ 
Hora: 14:00 horas 
Local, dia da semana e horário para leitura ou obtenção deste 

Edital 
Dias da Semana 2a a 6a feira 
Horário: Das: 08:00h às 12:00h 
Local de retirada de edital: Portal da Transparência, 

Licitante ou na Prefeitura 
Municipal de Barão de Grajaú-

MA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Processo N°: 

OFICIO 

DE: Secretaria Municipal de Saúde PARA: Protocolo/Setor de Compras 

ASSUNTO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

Venho por meio deste solicitar para que sejam iniciadas o procedimento de 
licitação para o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento 
de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA, devendo 
ser realizado através de Pregão Eletrônico. 

Segue, em anexo, Termo de Referência emitido por essa Secretaria, devidamente 

justificado. 

Atenciosamente,

r ) 
\ I)I.\ I ER\ÀNDES RIBEIIU.) 

Secretária Municipal dc Saúde 

Barão de Grajaú — MA, 
13/12/2022. 

Emitido em: 13/12//2022 Recebido em: 
/ / 

Ass/Carimbo Ass/Carimbo 
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1. DO OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses 
dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
Tendo em vista que, a política Nacional de Saúde Bucal — Brasil Sorridente tem promovido a 
reorganização das praticas e da rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos 
serviços de Atenção Básica em saúde Bucal, e considerando a existência de contrato de repasse com o 
Ministério da Saúde para com este Município, de aquisição de Mao de obra em serviços de preparação e 
entrega de prótese dentaria aos usuários do Município de Barão de Grajaú. 

O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 

3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 
UNID 75 

5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 

3.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1 Comprovante de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos em Saúde). 
3.1 Certidão de Registro da empresa e do responsável técnico perante o Conselho Regional de 
Odontologia de sua região, dentro do prazo de validade e devidamente atualizada em todos os seus 
dados cadastrais e contratuais; 
3.2 Licença de Funcionamento da licitante emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, da 
sede da licitante. 

3.3 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apresentada, em quantidade, 
característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi satisfatório. 

4. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após 
o recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 
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4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú-MA, ou em local por ela indicado. 
4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem 
custo adicional por estes serviços. 
4.4.O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, 
no prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú-MA; 

c) Que apresente defeito de fabricação; 

4.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

5. DO VALOR ESTIMADO 
Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de R$ xxxxxxxxxx, 
teve como parâmetro a menor cotação dos preços pesquisados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de 

Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de 

Fornecimento; 

b) entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, ou em local 

por ela indicado; 

c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 

especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da 

respectiva Notificação; 

d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no 

prazo máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da 

Contratante; 

e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia 

autorização da Contratante; 

O identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 

g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-

símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
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i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos 

causados à Administração ou a terceiros; 

arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 

encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 

quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão 

entregues os produtos; 

1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao 

fornecimento dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por 

tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, em conformidade com a Lei n° 8.666/93; 

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo 

recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 

e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada; 

h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada. 

j) 

p) 

8. DO PAGAMENTO: 
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8.1 O pagamento será efetuado conforme o fornecimento até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, através de Ordem de Pagamento, correspondente ao 
valor das unidades recebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura discriminativa, 
devidamente atestados pelo setor competente. 
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de 
regularidade junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento. 
8.3. O Município poderá suspender o pagamento da nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de 
qualquer forma, prejudicar ao Município; 

b) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo 
à Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos licitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores, abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 

servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 
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A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data da convocação. 

0 prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

0 Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

0 prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data 
de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá 
validade até o final do exercício financeiro. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
a) Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
b) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
c) As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao 
quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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13. CONVOCAÇAO E ASSINATURA DO CONTRATO RUBRICA: 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5(ciricó) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade 
até o final do exercício financeiro. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o 
valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI 
N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 

Barão de Grajaú, 13 de dezembro de 2022. 

Secretária Adjunta Municipal de Saúde 

Aprovo o Termo de Referência 

Barão de Grajaú, 13 de dezembro de 2022. 
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Secretária Municipal dc Saúde 
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Barão de Grajaú - MA, 26 de dezembro de 2022. 

Processo Administrativo N°: 110/2022 

Assunto: Licitação 

Objeto: Registro de Preços para eventual e 

futura Contratação de empresa para fornecimento 

de próteses dentárias, para atender as 

necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

Pelo presente, procedo à autuação deste 

processo, e dou seguimento ao mesmo, adotando 

as providencias pertinentes. 

Ao Setor de compras para as demais 

providências. 

Protocolado em: 26 de dezembro de 2022 
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 
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OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento 
de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa MR LABORATORI DE PROTESE DENTARIA inscrita no 
CNPJ: 15.351.511/0001-25 no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à 
próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e 
entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão 
de Grajaú -Ma. Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no 
horário das 08:OOh (oito horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 09 de Janeiro de 2023 

`-
rancimilson de Souza Costa Sá 
Chefe do Setor de Compras 
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

OBJETO. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

I
CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70 

2 
CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 

3 
PRÓTESE DENTARIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 
MAXILAR REMOVÍVEL 

UNID 75 

5 
PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

~:~ ~ r„L✓~ 1-F(i1..r~ ~S 1`J ~ 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento 
de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa Protolab Odontosique inscrita no CNPJ: 23.198.389/0001-27 
no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços 
unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo 
de urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú -Ma. 
Endereço: Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no horário das 
08:00h (oito horas) às 13:00h (treze horas) ou no endereço eletrônico: 
compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 09 de Janeiro de 2023 

rancimilson de Souza Costa Sá 
Chefe do Setor de Compras 
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DE GRAJAÚ 
UMA A0MINISTRA[A0 PARA 1O005 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

~OLHA~ 
PRdC .i--_ ►{ _ • 
RVgP.iG~-- ~ 

PLANILHA 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

OBJETO. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70

2 
CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 

3
PRÓTESE DENTARIA MANDIBULAR 

REMOVÍVEL 
UNID 75 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 
UNID 75 

5 
PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

Fp~HA' 
PRpC.•~-- 
RugRICH~ 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento 

de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Solicitamos a colaboração da empresa Dental Center inscrita no CNPJ: 18.657.806/0001-12 no 
sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha em anexo à próprio punho (preços unitários 
e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de 
urgência possível, no Setor de Compras desta Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú -Ma. Endereço: 
Rua Seroa da Mota, 414, Centro — Barão de Grajaú — MA, em dias úteis, no horário das 08:OOh (oito 
horas) às 13:OOh (treze horas) ou no endereço eletrônico: compras.baraodegrajau@gmail.com. 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de 
mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produtos que deverão ser 
cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos 
de consideração. 

Barão de Grajaú — MA, 09 de Janeiro de 2023 

Francimilson de Souza Costa Sá 
Chefe do Setor de Compras 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 

~OLHA~ 

Rt1BRlt~r~.

PLANILHA 

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

OBJETO. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 

3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 
UNID 75 

5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 

VALOR TOTAL 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Página 2 de 2 
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DE GRAJAÚ 
UMA AOMINISTPACÂO PARA TPDOS 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

Protocolo Administrativo 

FOLHA. 
PR .:_ {~ 
RuERfCA: 

SETOR DE COMPRAS 
Processo N°: 

110/2022 

DE: Setor de Compras. PARA: Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: Encaminha Cotações de Preços. 

Segue, em anexo cotação de preços, bem como Mapa de Apuração sendo utilização 
o menor preço cotado. Ao Secretário Municipal de Saúde para as demais providências. 

Atenciosamente, 

Barão de Grajaú — MA, 09 de janeiro de 2023. 

ancimilson de Sousa Costa Sa 
Chefe do Departamento de Compras 



MR LA8ORATORIO DE PROTESE DENTA~i~W1~ 
R MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

C N PJ : 15.351.511/0001-25 
INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº 124608051 

RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695, Ná SRA DA CONCEIÇÃO. 

BARÃO DE GRAIAÚ- MA, CEP: 65660-000. 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAIAÚ-MA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

'.OPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA (MR LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA) 
' ' 91: 15.351.511/0001-25 
"'r)EREÇO: RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO, Nº 695,NOSSA SR DA CONCEIÇÃO, BARÃO DE GRAIAÚ -MA, CEP:65660-000. 

ri'!AIL: mazoleneribeiro@gmail.com 
*_FONE: (89) 99975-2707 

~ 
COTAÇÃO DE PREÇOS 

«EM _ DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00 
2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00 
3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 
4 PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 
5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONQRIA / INDEPENDENTE UNID 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 90.000,00 

N. 

BARÃO DE GRAIAÚ - MA, 09 DE JANEIRO DE 2023. 

~2 ,, 'í<~~ ~ i`1~~~~ t1k .~~ ~ LV 4  
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 654.442.64234 

RG:16331966 
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Dental Center 
CENTRO ODONTOLÓGICO 

0 melhor atendimento, para o melhor sorriso. 

CIRURGIA- ENDODONTIA - IMPLANTODONTIA 
ORTODONTIA - LENTES DENTÁRIAS - PERIODONTIA 

PRÓTESE - CLAREAMENTO - REABILITAÇÃO 

DR IURY PINHEIRO DR. MARCUS VINICIUS 
OPTOOONTISTA CIRURCIAO-DENTISTA 

CPC PI: 2864 CPO- PI: JPSP. 

ORA INCgID MARTINS 
CIPUPGIA-DENTISTA 

C lO 'I : 1505 

o. JOAO BATISTA 
IMPLANTODONTISTA 

cop; 2L'9 

Rua Castro Alves, n° 7OO. Centro, Floriano-PI / ($9)9.9421-O39O 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM DESCRITIVO UND QUANT. VR. UNIT VR. TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR UNID 70 R$ 
325,00 

R$ 
22.750,00 

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR UNID 70 R$ R 
325,00 22.750,000 

3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL UNID 75 R$ R 
325,00 24.375,000 

4 PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL UNID 75 R R R$ 
325,000 24.375,00 

5 PRÓTESE DENTARIA CORONÁRIA! INDEPENDENTE UNID 10 R$ R 
325,00 3.250,000 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R0 
97.500,00 

Floriano-PI, 05 DE JANEIRO DE 2023 

Th
.657.aQ~ 

1-~ 
M nt~ Lt~a ME 

ASSINATURA 4lá IRAI€NTANTFS LEGAL 
~— -Nonano P1 ~~I 



PROTOLAB ODOIVTOSIQUE 
E. S. ROCHA PROTESE DENTARIA 

Rua Raimundo Castro, 608D — Centro / Floria no-PI 
CN PJ : 23.198.389/0001-27 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 
GRAJAÚ-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FO1-HA: 

? Rt}C .: 
BUBBICA:_ - 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VLR. UNIT. VLR TOTAL 
1 CONFECCAO PRÓTESE - TOTAL 

MANDIBULAR 
UNID 70 

R$ 
318,00 

R$ 22.260,00 

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 
R$ 

318,00 
R$ 22.260,00 

3 
PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 
R$ 

318,00 
R$ 23.850,00 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR 
REMOVÍVEL 

UNID 7 5 
R$ 

318,00 
R$ 23.850,00 

5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 
318,00 

R$ 
R$ 3.180,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 95.400,00 

Floriano — PI, 04 de Janeiro 2023. 

l ~ 
CC- 

REP SENTANTE LEGAL i 



~ DE GRAJAÚ 
UMA ADM N ISTRACAO PARA T900S 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

MAPA DE APURAÇÃO 

FOLHA; 
PROC.: { ~ 
Rtll;ftlCÃ: 

2O 

ITEM DESCRIÇÃO BID, QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00

2 
CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00 

3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 
MAXILAR REMOVÍVEL 

UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 

5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

VALOR TOTAL R$ 90.000,00 

Barão de Grajaú — MA, 09 de janeiro de 2023 

l J.
Francimilson de Sousa Costa Sá 

Chefe do Departamento de Compras 
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DE WI/ GRA A~J U 
UMA ADMINISTRAÇÁO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

AUTORIZAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação 

FOLHA: 

RUBRICA: 7

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de 

próteses dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

AUTORIZO a realização da despesa na FORMA DA LEI. Á Comissão Permanente de 

Licitação para fins de autuação do processo e demais providências. 

Barão de Grajaú — MA, 19 de dezembro de 2022. 

1t.~ ) 
tiADlA FERNANDES RIBEIRO 

Secretária Municipal dc Saiidc. 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRADO PARA ¿QDOs 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.82210001-44 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, autuo este Processo Administrativo 

que deu origem ao presente processo licitatório nas condições abaixo: 

DA LICITAÇÃO 

Processo Administrativo Nº: 110/2022 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 04/2023 

Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de próteses 

dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR 

0 valor máximo estimado a ser pago será de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Barão de Grajaú - MA, 11 de janeiro de 2023 

on Carbs Vaz da'≤ííva 

Pregoeiro 



~  - 
DE GRAJAU 

UMA AOMINISTRAÇdO PARA jQDOS 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

CNPJ N° 06.477.822/0001-44 

DESPACHO 

A 

Procuradoria Geral do Município 

Processo Administrativo Nº: 110/2022 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação 

Referência: Análise da Licitação 

FOLHA. 
PROC.: 
RUBRICA: 

Para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade dos 

procedimentos adotados, envio-lhe o Processo Administrativo Nº: 109/2022, o qual visa a 

Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do 

Município Barão de Grajaú-MA. 

Barão de Grajaú - MA, 11 de janeiro de 2023 

E onCarlosVazda,S1lva 
Pregoeiro 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° 

Proc. N° 1101.023 

Rubrica 

`PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 110/2023 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXX 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

~1iIiiI
Data e hora de abertura da sessãopública: XXXXXXXXXXXX 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ■ Sim © Não ' l Li 
~ a 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ❑ Sim 
ééé 

®Não
s1I lI, 1 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até XXXXXXXXXXX 
1 8s. l IlIii1 ij lht,. 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau@gmail.com, conforme 
Decreto n° 10.024/2019. 

9, 

i 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXXXXX - CPL 

Fls. N° 

Proc. N° 110/2023 

Rubrica 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às XXXXXXXXXXXXXXX, Licitação na 
modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em regime de 
fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú, visando a contratação de 
empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. l 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. E

.l li~. {112x3 Ee 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de 'Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019)

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. } 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

I. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses 
dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA, conforme as especificações 
descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2.O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de XXXXXXXXXXXXXXXXX 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO! deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2 
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DE GRAJAU 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° 

Proc. N° 110/20 

Rubrica 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: al i►= ~ 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 — Plenário — (TC-021.605/2012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

1) 

g) 

h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 
III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 
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2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível no 
endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1 ° do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.4 O credenciamento do Licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF (art. 10, do Decreto n° 
10.024/2019). 

4.5 O credenciamento no SICAF ermite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma permite
exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 

credenciado ou por determinação legal. (art. 11 do Decreto n° 10.024/2019). 

4.6 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto n° 10.024/2019). 
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4.8 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 

4.9 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

5 DA SESSÃO PUBLICA (Arts. 27, caput, do Dec 10.024/2019 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. Ii 

1 
5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. r 3 i~~~~~ fl 

lllh~ 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprlio para troç, de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

l ~l 'ltI Illllii ' 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

Iu: { l r. 
5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 
(Arts. 26 e 27 do Dec 10.024/2019). 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

~1
6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 26, § 4O, do 
Dec 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 
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6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS (Art. 28 do Dec 10.024/2019):x. 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. ttIt 11 ,~~ Hi$sflr,~, . 
7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. l l # l 

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art.29 do Dec 10.024/2019)

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019) 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

~.: 
9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

€ 1 ay 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10 MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec 10.024/2019) 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 
. LlI 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subirem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houve lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. a~  l 

10.6 Na hipótese de não haver novos, lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES (Art. 34 e 35 do Dec. 
10.024/2019) 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (Art. 36 e 37 do Dec. 10.024/2019) 

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
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12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências do 
Edital. 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte: 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 
para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

~EIIIII,, 
a) O não envio ' da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 

n$habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 
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Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; II ~ t~ : 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

X1119
c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

~2

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer,. ,,outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado;

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 

1) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

h) Não apresentação da composição de custos unitários, acompanhado das notas fiscais de entrada 
para cada item, quando os licitantes vencedores derem descontos iguais ou maiores à 30% do valor 
máximo aceitável. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14 A PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
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mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento. 

14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União;

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET.• 
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I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n° 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; IIII~~~ 
~ ~~IIfll 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de género, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o• Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. ' 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial:da respectiva sede; 

:LT t U: 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

I) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n°5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
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f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

3~

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; , 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de. todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. ~~ 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

1) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 

15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte:

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o 

disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

o Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta 
apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi 
satisfatório. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

tll

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, registrados na junta comercial, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 
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III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65/97-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: l 

IIIÍndice de Li lii j1 ' Liquidez Corrente superior a 1 00 - q P ~  l ~ 
ILC = Ativo Circulante I 1

Passivo Circulante 1 

Índice de Liquidez Geral superiora 1,00 
-4

ILG = Ativó Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superiora 1,00 - 

ISG = Ativo Total 

, 1 1 Passio Circulante + Exigível a Longo Prazo 

IJtllIIljIIiljIIJlIlllll! 
c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

h l fl l t
15.14.2 Cértidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

15.15.1) Comprovante de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos em Saúde). 

14 
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15.15.2) Certidão de Registro da empresa e do responsável técnico perante o Conselho Regional de 
Odontologia de sua região, dentro do prazo de validade e devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais; 

15.15.3) Licença de Funcionamento da licitante emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, da 
sede da licitante. 

15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: Iltflj
a estar  em nome da licitante; Io ~ 

l 
1 iii"

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: ~. ~_~►~t ii~~ï~~i~~~~l~~~~~~?

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. i (: l 1 ~ ; 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.15 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019) 
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16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16 Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 1 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 
na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.G Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 
Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.17 Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 
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16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 

16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 111 f ~, 

16.17.H O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. I r 

16.17.I O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.17.J Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 10.024/2019) 

17.15 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Secretário de Saúde do 
Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento do processo 
concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Saúde do Município de Barão de Grajaú para os procedimentos 
de adjudicação e homologação.

~1 

18 DA DESPESA 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
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19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração;

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei n° 8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Secretário Municipal de Saúde. 

~ 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo,financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. ~ l 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO ry
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

I 
tIl ~ll

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

~ ,,;,;' 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do § 1° 
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do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 
IIIg111~~lllqlii~, 

iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 
do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 
para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). , 

1~i4r 
24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM=IxNxVP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 
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24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 

fIIIF 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

f, 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturaçi sou uando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 
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26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -
CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 
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27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

~~t M1•~~E
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27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validadé da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. ~ll ll' 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, or motivo su ervenien ~é!~tõrnar-se superior ao preço Q P ç g P P P P ç 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; ex 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 
f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 
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29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou`' gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

11111 
l l 1t +
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29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II— Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO Ill — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, XXXXXXXXXXXXX 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses dentárias, 
para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que, a política Nacional de Saúde Bucal — Brasil Sorridente tem promovido a reorganização 
das praticas e da rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de Atenção 
Básica em saúde Bucal, e considerando a existência de contrato de repasse com o Ministério da Saúde para 
com este Município, de aquisição de Mao de obra em serviços de preparação e entrega de prótese dentaria 

á 
O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

aos usuários do Município de Barão de Grajaú. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

ITEM DESCRIÇÃO 

~1

►: 
}f

UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70 

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 

3 PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 
UNID 75 

5 PRÓTESE DENTARIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 

3.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1 Comprovante de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos em Saúde). 

3.2 Certidão de Registro da empresa e do responsável técnico perante o Conselho Regional de 
Odontologia de sua região, dentro do prazo de validade e devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais; 

3.3 Licença de Funcionamento da licitante emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, da 
sede da licitante. 

24 



DE GRAJAIJ 
UMA ADMINISTRAÇAO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Fls. N° Ug
Proc. N° 110/202$ 

Rubrica 

3.4 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apresentada, em quantidade, 
característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi satisfatório. 

4. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú-MA, ou em local por ela indicado. 

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, no 
prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: l i ' 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú-MA; 

c) Que apresente defeito de fabricação; 

4.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

5. DO VALOR ESTIMADO fl

t p 
Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX teve como parâmetro a menor cotação dos preços pesquisados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 

b) entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, ou em local por ela 

indicado; 

c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 

especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da respectiva 

Notificação; 

d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 

máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 

e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 

Contratante; 

O identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
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g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 

nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros; 

j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 

tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 

despesas decorrentes do fornecimento; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 

produtos; 
•(fJ~1 ~ 

I) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 

dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, em conformidade com a Lei n° 8.666/93; 

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 

aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 

e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

O comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada; 

h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada. 
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8.OO PAGAMENTO: 
8.1 O pagamento será efetuado conforme o fornecimento até 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura 
do Termo de Recebimento Definitivo, através de Ordem de Pagamento, correspondente ao valor das 
unidades recebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente 
atestados pelo setor competente. 

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 
junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento. 

8.3.O Município poderá suspender o pagamento da nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer 
forma, prejudicar ao Município; 

b) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 

'I iii iIIiIHJ 

9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório 

t 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS l is IIIIIi j l 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos licitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: ' 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 
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A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 
servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. ~il

i$ }~. 411 
13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

II

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
a) Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 
b) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
c) As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quintúplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 

IItI IIJlJ 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 - CPL 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Saúde,  , brasileira, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente 
ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 04/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na  , 
n°   -   — /  , neste ato representada pelo Sr.  , brasileiro, 
  portador CPF n°  - , portador da Cédula de Identidade RG n.° expedida pela 
SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 
previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do 
Processo Administrativo n° 110/2023, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 
14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro,

RESOLVE: `~lllil 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura 
Contratação de Empresa para fornecimento de proteses dentárias, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú -MA, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do 
Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 000/2022 — PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 
consta nos autos do processo n° XX/2022 — CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

'Ii. 
j

CLÁUSULA QUINTA - DOS LOCAL IS E PRAZOS DE ENTREGA 
i

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. l ~ 

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA I, 

A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS hltillhlht' 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
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exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 
10.520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE — DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 000/2022 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
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Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2023. 

Secretária Municipal 

~ 

Nome 
EMPRESA 

1I1tIl''''iI'JJJ ,$ 
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REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 000/2022 - PMBG/MA 

PROCESSO N.° xxxxxxx12022 - CPL 

VIGENCIA: 12 MESES 

5~

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2023, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx12022 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses 
dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

QUADRO 1— DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  Telefone / Fax:  
Endereço:  

g{ } y
. 

}} g 

E-mail:  

UADRO 2— MATERIAL REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UND QTDE 
EMPRESA 

BENEFICIAR! 
A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de de 2023 

Secretária Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Saúde,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 110/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 04/2023-CPL/SRP e seus 
anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-
se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais legislações aplicada à matéria, 
mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de Empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú -MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte integrante 
deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Saúde, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante, l t : 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;.1 11g~, II! 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; _ ' tl l 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n° 8.666/93, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito, 1 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n.° 8.666/93;

l i

c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
04/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto N°9.507/2018; Decreto N° 10.024/2019; 
e) Edital do Pregão Eletrônico n° 04/2023 e seus anexos; 
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ODemais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais 
do Direito. 

14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.° 866613iij 1 ~ 

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. I Ii g

~ 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTE ,JANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

l~ 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 

Barão de Grajaú - MA, de de 2023. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DEBARÃO DE GRAJAÚ 

C N PJ N° 06.477.822/0001-44 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 

Requerente: Sec. Mun. De Saude 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço. Aprovado. 

Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades 

do Município Barão de Grajaú-MA. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 

Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido pela Secretaria 

Municipal de Administração, para registro de preço de empresa para fornecimento de 

próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado, 

despacho da Secretária de Administração desta Municipalidade autorizando a solicitação 

supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em 

tela. 

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os 

autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de 

Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise e emissão do parecer 

jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n ° . 8.666/93. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 
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1. Considerações Iniciais: 

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal n° 10.520/02 e o Decreto Federal 
10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de 
competência federal. 

2. Da Escolha da Modalidade: 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a ri m de atender o devido 
destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a 
questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a 
jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para 
entoa, partir-se para verificação da melhor forma de sua 
prestação. Ou seja, a decisão pela contratação direta, por 
inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa 
preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da 
contratação direta como melhor opção para a administração, 
só surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é 
a licitação, a sua dispensa ou inexigibilidade configuram 
exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes 
das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa 
conclusão. 1

Mais especificamente, complementa-se: 

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela 
será feita com base no art. 22, da Lei n°. 8.666/93. Com 
relação à modalidade de licitação, sabe-se que o principal 
critério para definir se o administrador utilizará o convite, a 

1 TCU. Acordão 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar. 
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tomada de preço ou concorrência é o valor estimado do objeto 
a ser licitado. a 

Segundo Jacoby existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o 
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do 
futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a 
Administração Pública, garantindo a isonomia, seleciona 
fornecedor ou prestador de serviço, visando a execução de 
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em 
sessão pública, reduzir o valor da proposta por meio de lances 
verbais e sucessivos. 4 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei 
Federal n°. 10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 
8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio 
desta ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n°. 3.555/2000) e no modo eletrônico 
(Decreto Federal n°. 10.024/2019), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Entrementes, de acordo com o art. 1 ° dos referidos Decretos, os mesmos possuem 
aplicação tão somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicação direta para os 
demais entes da Federação. 

z TCU. Acordão 103/2004. 
s FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130. 

FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico. 2 ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2006. p. 455. 
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Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal 
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônica, 
n° 10.024/2019. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-
se lei da referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicação 
ou não do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do 
administrador público, cabendo tão-somente a Assessoria Jurídica verificar a sua legalidade, o 
que no presente caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em 
questão. Desta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal n° 3.5555 /2000. 

3. Sistema de Registro de Preços (SRP): 

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsão legal no art. 
15, II c/c § 3° da Lei n° 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decreto n° 7.892, de 23 
de janeiro 2013, que revogou o Decreto n° 3.931/2001, de 19 de setembro de 2001, que por 
sua vez, revogou o Decreto n° 2.743, de 21 de agosto de 1998. Inicialmente previsto para ser 
realizado mediante concorrência (art. 15, § 3°, I da Lei n° 8.666/93), com o advento da Lei n° 
10.520/2002 (art. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoção da modalidade 
pregão, pelo sistema de registro de preços, para compras e contratações de bens e serviços 
comuns, no âmbito de todas as unidades federativas. 

De acordo com o art. 2°, I do Decreto n° 7.892/2013, o SRP consiste no "conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição 
de bens, para contratações futuras." 

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador, é importante investigar a 
contribuição dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do instituto. Neste 
sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre Professor Jorge Ulysses Jacoby5: 

Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de 
licitação, que se efetiva por meio de uma concorrência ou 
pregão sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, 

5Fernandes, Jorge Ulysses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo Horizonte: Fórum, 2003 
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com observância do princípio da isonomia, para eventual e 
futura contratação pela Administração. 

Da síntese acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de 
licitação porque não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão advir, 
na forma do § 4° do art. 15 da Lei n° 8.666/93, garantindo a utilização dos princípios da 
economicidade e da eficiência em prol do erário. 

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios trazemos à baila as lições 
de Maria Sylvia Zanella Di Pietro6: 

"A Lei n° 8.666/93, apesar de todas as discussões sobre se suas 
normas são todas gerais ou não e, portanto, obrigatórias para 
Estados e Municípios, aplica-se à União, Estados, Distrito 
Federal e Municipios, conforme consta do seu art. 1°. E, ainda 
que houvesse alguma dúvida com relação a vários dispositivos 
da lei, dúvida não existe de que a matéria pertinente ao 
procedimento, em especial nos critérios de julgamento, é 
norma geral de observância obrigatória. Portanto, qualquer 
decreto regulamentador dessas normas tem que ter 
forçosamente o mesmo alcance. E como no preâmbulo já 
constava a referência a essa lei, parece indubitável que, 
regulamentando dispositivo da lei de licitações, o dispositivo 
teria alcance nacional." 

Seguindo tais lições doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal n° 7.892/2013, 
que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só à União e aos 
integrantes da Administração Indireta Federal, mas sim à Administração Pública Direta e 
Indireta de Estados e Municípios. No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada ao 
Edital, tal Decreto toma-se parte da referida licitação, vinculando as partes às normas do 
corpo do Edital. 

GCitada por: Bittencourt, Sidney. Licitação de registro de preços: comentários ao decreto n° 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 2a edição, rev, e amp!., Belo Horizonte: Fórum, 2008, págs. 33/34 

ii. 
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4. Da Análise da Minuta do Edital: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei 
n°. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do 
referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

IL comprovante das publicações do edital resumido, na forma 
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite [ainda não 
alcançou este estágioJ; 

III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 

IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem 
[ainda não alcançou este estágio]; 

V atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda 
não alcançou este estágio]; 

VL pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 

VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
homologação [ainda não alcançou este estágio/; 

VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões [ainda não alcançou este 
estágio]; 

Ix despacho de anulação ou de revogação da licitação, 
quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 

ii. 
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X termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o 
caso. 

XL outros comprovantes de publicações. 

XII. demais documentos relativos à licitação. 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica 
da Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho' indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros [atualmente o Estado não possui estrutura própria 
para a fabricação do produto solicitado, sendo que a 
necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente 
processoJ; 

b) determinar a presença dos pressupostos legais para a 
contratação (inclusive a disponibilidade de recursos 
orçamentários); 

c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de 
bens, elaboração de projetos básicos etc.); 

d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 
contratação; 

e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a 
modalidade e elaborar o ato convocatório da licitação. 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93 traz em seu bojo normas e 
condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir 

' JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital 
apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de 
seu setor; 

II — modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a 
menção de que será regida pela Lei n.° 8.666/93; objeto da 
licitação de maneira clara e sucinta; 

III - Sanções para o caso de inadimplemento; 

IV — local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 
básico; 

V — se há projeto executivo disponível na data da publicação 
do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido; [não se aplica ao caso/; 

VI — condições para participação na licitação, em 
conformidade com os arts. 27 a 31 da Lei ,,.° 8.666/93; 

VII — critério para julgamento, com disposições claras e 
parâmetros objetivos; 

VIII — locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações necessárias ao 
cumprimento de seu objeto; 

IX — [não se aplica ao caso - erigido somente no caso de 
licitações internacionais]; 

X — o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global 

XI — critério de reajuste (...); 

XII— (VETADO); 

XIII — [não se aplica ao caso]; 

XIV— condições de pagamento (..); 
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XV— instruções e normas para os recursos previstos na lei; 

XVI — condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII — outras indicações específicas ou peculiaridades da 
licitação; 

 omissis 

§2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte 
integrante: 

I — o projeto básico e%u executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 

II — orçamento estimando em planilhas de quantitativos e 
preços unitários; 

III — a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração 
e o licitante vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital e anexos, sendo que, em relação a estes, não há 
nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei n ° . 8.666/93, no qual faremos 
uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta 
apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 
de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 

IL' - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 
conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso [não se aplica ao casoJ; 

XI - a vincula ção ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qual cação exigidas na licitação. 

§ i°(VETADO) 

§ 10 (Vetado). 

§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
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estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para 
dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o 
do art. 32 desta Lei. 

§3°[...J. 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas na Lei Federal. 

5. Do Critério de Julgamento: 

O edital de licitação deve fixar previamente seu critério de julgamento (art. 40, inc. 
VII). A princípio, neste caso, falando na modalidade pregão, a regra é o tipo menor preço. 

Para aquisição de alguns bens, o tipo menor preço pode desdobrar-se no "maior 
desconto". 

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes8, essa prática é prevista pela doutrina e 
jurisprudência no caso de desconto sobre tabela de referência de objetos como: alimentos 
perecíveis (desconto sobre a tabela CEASA ou CEAGESP), vale-alimentação (desconto sobre 
o valor facial), livros (desconto sobre a tabela de editoras), peças automotivas (desconto sobre 
a tabela do fabricante) e aquisição de combustível (desconto sobre a tabela da agencia 
reguladora - ANP). 

Por meio do Acórdão n° 3.457/2012-Plenário, o Min.-Relator José Jorge não hesitou em 
afirmar que "49. A propósito, o critério de julgamento que leva em consideração o maior 
desconto incidente sobre uma base referencial já é amplamente adotado - e legitimado pelo 
TCU - na contratação de combustíveis, passagens aéreas e manutenção de veículos no modelo 
tradicional, ou seja, sem empresa interposta (Acórdão n° 818/2008 - 2a Câmara)" 
(sublinhamos). 

8 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão. Belo Horizonte: Fórum, 
2003. 
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Registra-se que, o método do desconto já se encontra consagrado para os serviços 
mencionados. Dia a dia, pode-se verificar as publicações dos diários oficiais, licitações e 
extratos de julgamento de certames deflagrados com base em julgamento por maior desconto. 
Confira-se exemplos concretos: 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N° 55/2013 

Processo n° 60043.000270/2013-79, Empresa vencedora: 
J. M. TORRES JORNAIS E REVISTAS - EPP, CNPJ n° 
01.018.845/0001-77, item: 1, pelo maior desconto de 
17,06% (dezessete vírgula zero seis por cento). 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 37— sublinhamos); 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 140/2013 - UASG 154069 

N° Processo: 23122004192201374 . Objeto: Pregão 
Eletrônico - Aquisição de material bibliográfico, ame lo 
critério de juramento de MENOR PRECOt
representado pelo MAIOR DESCONTO sobre o 
catálogo ou tabela das Editoras, em varias áreas de 
conhecimento para o atendimento das necessidades dos 
cursos de Graduação e de incentivos ao desenvolvimento 
da pesquisa e da extensão nos diversos Campi da UFSJ. 
Total de Itens Licitados: 00020. Edital: 03/12/2013 de 
08h00 às 12h00 e de 13h ás 17h30. Endereço: Praca Frei 
Orlando N.170, Centro Centro - SAO JOAO DEL REI -
MG. Entrega das Propostas: a partir de 03/12/2013 às 
08h00 no site www.comprasnet. gov.br.. Abertura das 
Propostas: 16/12/2013 às 10h00 site www. comprasnet. 
gov. br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 51— sublinhamos); 
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 

SANEAMENTO DE GOIÁS S/A 

AVISO DE LICITAÇÃO 

RDC PRESENCIAL No- 19/2013 

PROCESSO N° 10.767/2012 
SANEAGO/201311867000867 - CGE TIPO E 
LICITAÇÃO: Maior Desconto OBJETO (SÍNTESE): 
EXECUÇÃO DA ONCLUSÃO DAS OBRAS DE 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SGOTAMENTO 
SANITÁRIO NOS SETORES JARDIM PETRÓPOLIS, 
JARDIM NOVA ESPERANÇA, SETOR SANTOS 
DUMONT E ADJACÊNCIAS, NO MUNICÍPIO DE 
GOIÂNIA, NESTE ESTADO. DATA DE ABERTURA: 
26 /12/201, às 10h (dez horas) RECURSOS: Orçamento 
Geral da União (OGU) - PAC 2 e recursos próprios da 
SANEAGO. O Edital e Anexos encontram-se a disposição 
dos interessados no site: www.saneago.com.br. 

(DOU 03/12/2013, Seção 3, p. 256 — sublinhamos). 

A Administração Federal, em seus regulamentos, já previu expressamente a adoção do 
critério para alguns casos. Citam-se dois: o art. 9°, §1°, do Decreto n° 7.892/2013 (Sistema de 
Registro de Preços — SRP), que estipula a possibilidade de o edital admitir como critério de 
julgamento "o menor preço aferido pela oferta de desconto"; e a Instrução Normativa n° 07, 
de 24 de agosto de 2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), que disciplina os procedimentos 
para contratação de serviços para aquisição de passagens aéreas. 

Diante disso, nos casos de licitações regidas pela Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 
8.666/1993), o correto será prever o tipo de licitação menor preço, a ser aferido com base 
no maior desconto ofertado. O maior desconto, no caso, será critério de julgamento. O 
TCU e os regulamentos da Administração Federal (p. ex., art. 9°, §1°, do Decreto n° 
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7.892/2013 e IN/SLTI/MPOG n°07/2012), quando admitem o julgamento com base em maior 
desconto, fazem expressa referência à expressão critério de julgamento, utilizando o 
enquadramento legal correto, tal qual ora sustentado e aplicado na presente edital em analise. 

Portanto, pode-se afirmar que o julgamento com base em maior desconto é admitido 
pela legislação. enquadrado como tipo de licitação menor preço, este expressamente previsto 
na Lei n° 8.666/1993. No caso, a especificidade dessa licitação tipo menor preço será a forma 
de apuração desse preço, o critério de julgamento, que será com base no maior percentual de 
desconto ofertado, não no menor valor nominal orçado. 

6. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, 

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer 

que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o 

presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei 

Federal n° 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as 

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade 

exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 
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Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade 
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Barão de Grajaú - MA,  ¡  de ~~ n v  de 2.023. 

Procurador-Geral do Município 

Portaria n° 014/2021 
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Fls. N° 

Proc. N°110/2023 

Rubrica 

`PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 110/2023 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de 
próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 30/01/2023 às 14h 

Local: https://licitanet.com.br/, horário de Brasília/DF. 

Exclusiva ME/EPP ■ Sim © Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ■ Sim Não 

Pedidos de esclarecimento e Impugnação Até 25/01/2023 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser encaminhados 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço cpl.baraodegrajau@gmail.com, conforme 
Decreto n° 10.024/2019. 

1 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 - CPL 

Fls. N°  ' 

Proc. N° 110/2 

Rubrica 

EDITAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado através de Portaria, torna público 
para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 14:00h do dia 30 de janeiro de 2023, 
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 
regime de fornecimento, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú, visando a 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 10.024/2019, e, 
LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie este Edital 
e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. (Art. 53 do Dec 10.024/2019) 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo à 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do Dec 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 
propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do 
presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data 
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, 
independentemente de nova comunicação. 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses 
dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA, conforme as especificações 
descritas no  Anexo I deste Edital. 

1.2.O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de RS 90.000,00 (noventa mil reais). 

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO! deste Edital e as 
normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no LICITANET e as 
especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação. 

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão confirmar seu 
enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo específico do sistema LICITA NET 

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com o 
intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o objeto do 
Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 

b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, 
exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de falência, 
devidamente comprovado; 

c) em consórcio ou associação; 

d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 — Plenário — (TC-021.605/2012-2); 

e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando a 
penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 

1) 

g) 

h) 

que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 

que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú; 

nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9° da Lei 8.666/93. 

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso 
III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura 
Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste 
órgão contratante. 
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2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 7° da 
Lei n° 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, sem 
prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de penalidade. 

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, designado 
Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; receber, examinar e 
decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da 
proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e 
encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do Decreto 
10.024/2019) 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível no 
endereço eletrônico https://Iicitanet.com.br/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1° do Decreto n° 10.024/2019)_ 

4.4 O credenciamento do Licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF (art. 10, do Decreto n° 
10.024/2019). 

4.5 O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma 
eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determinação legal. (art. 11 do Decreto n° 10.024/2019). 

4.6 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto n° 10.024/2019). 

4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a este 
Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto n° 10.024/2019). 
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4.8 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao 
Pregão até o momento da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 

4.9 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

5 DA SESSÃO PÚBLICA (Arts. 27, caput, do Dec 10.024/2019). 

5.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

5.2 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de sua chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá 
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos relacionados ao 
julgamento das propostas. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 
(Arts. 26 e 27 do Dec 10.024/2019). 

6.1 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 26, § 40, do 
Dec 10.024/2019). 

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 
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6.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.4 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a negociação. 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS (Art. 28 do Dec 10.024/2019). 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em 
tempo real por todos os participantes. 

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 29 do Dec 10.024/2019). 

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019) 

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10 MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec 10.024/2019) 

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto — onde os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital. 

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 
encerrada automaticamente. 

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES (Art. 34 e 35 do Dec. 
10.024/2019) 

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (Art. 36 e 37 do Dec. 10.024/2019) 

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese. 

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
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12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de acordo com 
as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as exigências do 
Edital 

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação 
no edital, observado o seguinte: 

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 
para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto 
no Edital e Termo de Referência. 

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação técnica 
deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração de vencedor, para o 
seguinte endereço: 
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Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - CNPJ.: 06.477.822/0001-44 

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações — CPL 

Rua Seroa da Mota, 314, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 65.660-000 

13.9 Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar preço 
final superior ao valor estimado pela Administração. 

c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
são coerentes com os de mercado; 

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 

I) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, de 
forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora estipuladas 
também terão suas propostas desclassificadas. 

h) Não apresentação da composição de custos unitários, acompanhado das notas fiscais de entrada 
para cada item, quando os licitantes vencedores derem descontos iguais ou maiores à 30% do valor 
máximo aceitável. 

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do Licitante, 
não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob 
pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro. 

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas caso 
tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de promover a aquisição 
para o órgão. 

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

14 A PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes condições: Ser 
redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, e-
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mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa 
licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, 
frete, seguros e demais encargos necessários à execução do contrato. 

a) 

Valor unitário e total estimado para o fornecimento. 

14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das 
propostas. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada ao site  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) 
do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011, 

e) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 

e) Consulta ao SICAF a fim de verificar se há Impedimento de Licitar no SICAF com base na 
Lei. n° 10.520/2002. 

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática da empresa 
do certame, mediante recusa de sua proposta. 

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema LICITA NET: 
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I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de participar 
de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e que está ciente da 
obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do art. 32 da 
Lei n° 8.666/1993; 

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de pessoal 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz (Lei n° 9.854/1999); 

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições estabelecidas no 
Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 

IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por 
infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.10 As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

15.11 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

1) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
n° 5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
11 
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f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente quando a atividade assim o exigir. 

k) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

I) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios. 

15.12 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal será a 
seguinte: 

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o 
disposto na CLT com alterações da Lei n° 12.440/2011; 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

15.13 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos: 

15.13.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta 
apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi 
satisfatório. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

a.2) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

a.3) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram efetuados o 
fornecimento. 

15.14 Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

15.14.1 Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, termo de abertura e 
encerramento, registrados na junta comercial, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
observando-se as seguintes condições: 

a) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-DI 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser 
apresentado o respectivo memorial de cálculo); 

b) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 
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III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário — devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do 
licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 
65/97-DNRC). 

c) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 
qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 -

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

c.1) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 
deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para contratação." 

d) Qualquer dos documentos referidos na letra "a" deste item, somente serão considerados 
válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo 
Conselho de Contabilidade da sede da licitante. 

15.14.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.15 Outros documentos: 

15.15.1) Comprovante de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos em Saúde). 
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15.15.2) Certidão de Registro da empresa e do responsável técnico perante o Conselho Regional de 
Odontologia de sua região, dentro do prazo de validade e devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais; 

15.15.3) Licença de Funcionamento da licitante emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, da 
sede da licitante. 

15.16 A verificação no SICAF ou nos sites dos órgãos expedidores de existência de restrição relativa à 
regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação conforme 
determina a Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

15.17 A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 

e) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 

15.18 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 
presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades 
insanáveis, serão inabilitadas. 

15.19 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

15.20 Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, 
o Pregoeiro: 

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 

15.21 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, por igual período, 
mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com ou através do 
chat. 

15.22 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; e 

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação. 

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
16.15 Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019) 
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16.15.A Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio 
eletrônico, através do e-mail cpl.baraodegrajau@gmail.com, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para a realização do certame. 

16.15.B O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

16.15.0 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

16.16 Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019) 

16.16.A Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 

16.16.B A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 

16.16.0 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.16.D Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

16.16.E A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do signatário de 
representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato social nos demais casos). 

16.16.F O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital implicará 

na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

16.16.G Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado "Aviso" no 

Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do certame. 

16.16.H As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada do 
Edital. 

16.17 Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019) 

16.17.A Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.17.B A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará 
na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

16.17.0 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 
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16.17.D As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 

16.17.E O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 

16.17.F O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato recorrido, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento do recurso. 

16.17.G Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento. 

16.17.H O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

16.17.I O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.17.J Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas tempestivamente. 

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 10.024/2019) 

17.15 Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

17.16 A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Secretário de Saúde do 
Município de Barão de Grajaú após constatada a regularidade dos atos praticados e recebimento do processo 
concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

17.17 Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o resultado 
da Licitação será submetido ao Secretário de Saúde do Município de Barão de Grajaú para os procedimentos 
de adjudicação e homologação. 

18 DA DESPESA 

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos orçamentários: 
A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do orçamento geral do 
Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de despesa específico constarão quando for 
formalizado o contrato ou outro instrumento hábil, conforme faculta o art. 7° § 2 da Lei 7.892/13 c/c Art. 62 
da Lei n° 8.666/93. 

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE 

19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, conforme Minuta de 
Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e disposições legais. 
19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma única vez. 
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19.3 O prazo de vigência do contrato será até o final do exercício financeiro. O prazo de fornecimento 
será de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato no prazo e condições estabelecidas, a Administração poderá convidar para assinar o Contrato os 
demais licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 
mantidas todas as condições do Edital. 
19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, o contrato poderá ser rescindido em conformidade com o 
disposto nos arts. 77 a 79 da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações posteriores, das seguintes formas: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/1993; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação. 
19.6 Na hipótese de rescisão administrativa são assegurados à Administração os direitos previstos no art. 
80 do Lei n° 8.666/1993. 
19.7 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
do Secretário Municipal de Saúde. 

20 DA SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
20.1.1 A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, erros 
ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
20.1.2 A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada a 
aceitar suas decisões. 

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
21.1 A execução das atividades será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, especialmente 

designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do §1° 
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do art. 65 da Lei n° 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTÉ 

23.1 São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das constantes no 
Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo relacionadas: 

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; 

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato; 

iV - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 
representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 
do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou 
para com terceiros. 

24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

24.1O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e de acordo 
com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo. 

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

24.4 O CONTRATANTE verificará a situação do fornecedor por meio de consulta "On Line" no SICAF, 
cujo resultado será impresso e anexado ao processo. 

24.5 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios, à taxa nominal de 6% 
(seis por cento) ao ano, capitalizados diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será 
calculado pela fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 
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24.6 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com as suas obrigações, 
o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização monetária. 

25 DAS PENALIDADES 

25.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú poderá aplicar ao licitante ou contratado (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades constantes no art. 87 da Lei n° 
8.666/1993. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se aos prazos 
legais. 

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses de casos 
fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

25.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú aplicará as penalidades previstas no Edital e seus anexos 
e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. 
Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do valor 
correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do 
processo para inscrição da dívida junto ao Município. 

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última parcela a ser 
faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará 
sujeito nos termos da Lei a penalidade de: 

I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e 
demais cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 
não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

25.9 A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 
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26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 
classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
independentemente de convocação, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação -
CPL (Órgão Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços. 

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse 
público a ser devidamente justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do 
processo para registro de preços. 

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do 
período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de 
validade. 

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no item 26.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
sanções previstas neste Edital. 

26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barão de Grajaú, representado pela 
CPL (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação 
do cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes. 

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
publicação no Diário Oficial do Município. 

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial os órgãos públicos 
poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos serviços registrados, observadas as 
normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador). 

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia 
consulta à CPL para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em 
vigor. 

27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à CPL. 
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27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

27.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgão 
participantes. 

27.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador) 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão 
gerenciador), quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 
f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei Federal 
n° 10.520/2002; 
g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art. 78, da 
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor. 

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente. 
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29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 
presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 
29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 
pertinente. 
29.5 A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 
29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 
29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, em 
"Transparência/Licitações". 
29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de Barão de Grajaú, no Estado 
do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso. 

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
PREGÃO, independentemente de transcrição. 

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II — Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III — Minuta do Contrato 

Barão de Grajaú - MA, 16 de janeiro de 2023. 

ARLOSVA DA SILVA 
Pregoeiro 

EI5ELSON 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses dentárias, 
para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista que, a política Nacional de Saúde Bucal — Brasil Sorridente tem promovido a reorganização 
das praticas e da rede de Atenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de Atenção 
Básica em saúde Bucal, e considerando a existência de contrato de repasse com o Ministério da Saúde para 
com este Município, de aquisição de Mao de obra em serviços de preparação e entrega de prótese dentaria 
aos usuários do Município de Barão de Grajaú. 

O fornecimento será efetuado periodicamente nas quantidades e prazos estipulados pelo município, de 
acordo com a demanda. 

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 CONFECCAO PRÓTESE TOTAL 
MANDIBULAR 

UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00

2 CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL 
MAXILAR 

UNID 70 R$ 300,00 R$ 21.000,00

3 PRÓTESE DENTARIA MANDIBULAR 
REMOVÍVEL 

UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 

4 
PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL 

MAXILAR REMOVÍVEL 
UNID 75 R$ 300,00 R$ 22.500,00 

5 PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / 
INDEPENDENTE 

UNID 10 R$ 300,00 R$ 3.000,00 

VALOR TOTAL R$ 90.000,00 

3.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
3.1 Comprovante de inscrição no CNES (Cadastro Nacional dos Estabelecimentos em Saúde). 

3.2 Certidão de Registro da empresa e do responsável técnico perante o Conselho Regional de 
Odontologia de sua região, dentro do prazo de validade e devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais; 

3.3 Licença de Funcionamento da licitante emitida pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, da 
sede da licitante. 
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3.4 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apresentada, em quantidade, 
característica e prazo, informando ainda que o fornecimento foi satisfatório. 

4. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes; 

4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de 
Grajaú-MA, ou em local por ela indicado. 

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços. 

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição de qualquer parte do material, no 
prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que: 

a) Não atenda as especificações do Edital; 

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barão de Grajaú-MA; 

c) Que apresente defeito de fabricação; 

4.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planilha acima. 

5. DO VALOR ESTIMADO 

Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas do ramo, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de RS 90.00,00 (noventa 
mil reais), teve como parâmetro a menor cotação dos preços pesquisados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 

b) entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú, ou em local por ela 

indicado; 

c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 

especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da respectiva 

Notificação; 

d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 

máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 

e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 

Contratante; 

f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
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g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 

nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros; 

j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 

tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 

despesas decorrentes do fornecimento; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues os 

produtos; 

1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 

dos materiais, como única e exclusiva empregadora; 

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, em conformidade com a Lei n° 8.666/93; 

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 

aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 

e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada; 

h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada. 
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8. DO PAGAMENTO: 
8.1 O pagamento será efetuado conforme o fornecimento até 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura 
do Termo de Recebimento Definitivo, através de Ordem de Pagamento, correspondente ao valor das 
unidades recebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente 
atestados pelo setor competente. 

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de regularidade 
junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento. 

8.3. O Município poderá suspender o pagamento da nota fiscal, nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer 
forma, prejudicar ao Município; 

b) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

9. VALIDADE DA PROPOSTA: 
9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

10.1. A licitação deverá utilizar como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, cabendo à 
Comissão Permanente de Licitação — CPL a escolha da modalidade e a definição dos demais aspectos 
inerentes à realização do procedimento licitatório. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. 1 As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos licitantes e contratados, estão 

previstas no Art. 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

abaixo elencadas: 

I. Advertência, por escrito; 

II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

11.2 As sanções administrativas previstas seguem um sistema gradual, da mais leve (advertência) a mais 

severa (declaração de inidoneidade) e são independentes entre si, podendo ser aplicadas. 

12. FISCALIZAÇÃO 
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A fiscalização do fornecimento/recebimento será feita diretamente pela Contratante, através de 
servidor formalmente designado na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a quem compete verificar se a 
CONTRATADA está executando o contrato em conformidade com este Edital e seus anexos. 

A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, obrigando-se desde já a 
Contratada assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão. 

Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer ao Secretário, responsável pelo 
acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos 
relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula. 

A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

13. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

A licitante vencedora deverá assinar o contrato na sede do Município, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data da convocação. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado acima, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 

O Município deverá providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

O prazo para execução dos fornecimentos é até o final do exercício financeiro, contado da data de 
assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
14.1. A Vigência será de 12 (doze) meses, com início a partir de sua publicação. O contrato terá validade até 
o final do exercício financeiro. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
a) Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 
b) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
c) As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao quintúplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
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a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega. 
b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão 
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante. 
c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da 
CONTRATADA. 
c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor 
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado. 
d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
e) As documentações deverão esta de acordo com a LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria. 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Seroa da Mota, 314, 
Centro, Barão de Grajaú-MA, cep. 65.660-000, inscrita no CNPJ sob o n°  , neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Saúde,  , brasileira, inscrita no CPF sob o n° 
  RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente 
ORGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, PREGÃO ELETRÔNICO n° 04/2023, RESOLVE registrar os preços da 
empresa , CNPJ n.°  /XXXX-.... com sede na  , 
n°     — /  , neste ato representada pelo Sr.  , brasileiro, 
  portador CPF n° , portador da Cédula de Identidade RG n.° expedida pela 
SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi 
previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho dos autos do 
Processo Administrativo n° 110/2023, "ex vi" do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e DECRETO MUNICIPAL N° 
14/2019, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

OBS: Em caso de divergências entre o teor do Edital e a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

RESOLVE: 

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  , nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, PREÇO GLOBAL, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; 
DECRETO N° 10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
subsidiariamente pela LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura 
Contratação de Empresa para fornecimento de proteses dentárias, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú -MA, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do 
Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 000/2022 — PMBG/MA, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 
consta nos autos do processo n° XX/2022 — CPL. 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

30 



DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

Fls. N° 

Proc. N° 110/2 

Rubrica 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, do Município de Barão de Grajaú. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro 
de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem 
de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante 
Parágrafo Segundo — O prazo para o início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do 
Órgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de 
acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
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exceder na totalidade, ao quintúplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante vencedor; 
Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante vencedor; 
Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de reserva, 
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 7° da Lei 
10.520/2002. 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 
Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita 
através de publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
dela. 
Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, 
nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N° 000/2022 — PMBG/MA 
e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
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Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002. 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

Barão de Grajaú, de de 2023. 

Secretária Municipal 
Nome 

EMPRESA 
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Este documento integra a Ata de Registro de Preços n°  /2023, celebrada perante a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes o Município de Barão de Grajaú e as 
Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO n° 
xx/2022 — PMBG/MA. 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de próteses 
dentárias, para atender as necessidades do Município de Barão de Grajaú -MA. 

QUADRO 1— DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

EMPRESA: 
CNPJ:  Telefone / Fax:  
Endereço:  E-mail:  

QUADRO 2— MATERIAL REGISTRADO 

N° DESCRIÇÃO UNI) QTDE 
EMPRESA 

BENEFICIARI 
A 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

Barão de Grajaú — MA, de 

Secretária Municipal 

de 2023 

Nome 
EMPRESA 
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DE GRAJAÚ 
UMA ADMINISTRAÇÃO PARA TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 - CPL 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

Fis. N° 

Proc. N° 110/2023 

Rubrica 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, E DE 
OUTRO LADO, A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Barão de Grajaú — MA, inscrita 
no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Saúde,  , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n° , 
RG n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado,   , doravante denominada 
CONTRATADA, sediada à , CNPJ n° , neste ato representada pelo Sr , 
brasileiro, CPF n° , residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no Processo 
Administrativo n° 110/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 04/2023-CPL/SRP e seus 
anexos, e ainda da proposta adjudicada que a este integram, independentemente de transcrição, submetendo-
se as parte às disposições constantes da LEI 10.520/2002; DECRETOS N° 9.507/2018; DECRETO N° 
10.024/2019, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, LEI N° 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, DECRETO MUNICIPAL N° 14/2019 e demais legislações aplicada à matéria, 
mediante às Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Contratação de Empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município 
de Barão de Grajaú -MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, que passará a ser parte integrante 
deste instrumento, quando de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal 
de Saúde, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo 
com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 
dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada da 
respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, 
do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
PARÁGRAFO QUARTO — Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, 
por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n° , Agência ...., do Banco  

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência até o final do exercício 
financeiro, com início a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, mediante 
a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

a) emitir cada Autorização de Fornecimento; 
b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através de servidor designado pelo Secretário Municipal de 
Saúde; 
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 
d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados; 
e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
Contratada; 
h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 
assumidas pela Contratada. 
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CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços, no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento; 
b) entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú ou em local 
indicado na Ordem de Fornecimento; 
c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 
especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contadas a partir da 
respectiva Notificação; 
d) substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante; 
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização da 
Contratante; 
f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos; 
g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 
nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
i) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 
j) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, 
tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento; 
k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão entregues a 
água mineral natural ou garrafão de polipropileno retornável; 
1) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 
m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao fornecimento 
dos medicamentos, como única e exclusiva empregadora; 
n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo quando do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - O atraso injustificado no cumprimento 
do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez por cento) que deverá 
ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Nos termos da Lei n° 8.666/93, além da multa acima citada, a 
CONTRATANTE poderá, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituídas pela Lei n° 8.666/93, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito; 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n.° 8.666/93; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

12.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 
12.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

12.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
04/2023 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 
d) Decreto N°9.507/2018; Decreto N° 10.024/2019; 
e) Edital do Pregão Eletrônico n° 04/2023 e seus anexos; 
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ODemais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais 
do Direito. 

14.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 
e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO — A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE 
e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Grajaú - MA, de de 2023. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

CPF N° 
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Seduc prestigia solenidade de formatura de 
alunos do CACEM no Teatro João do Vale 

- Uma grande festa tomou 
ts conta do Teatro João do Vale, 

na noite desta sexta-feira 
,3). durante a solenidade de 
~mtatura da Turma 'Mosaico" 

"(o Curso Técnico em Teatro, 
:,'ertado pelo Centro de Ensino 

rofissíonalizante deArtes Cê-
rIcas do Maranhão (CACEM). 

evento contou com a pre-
3nça da secretária de Estado 

da Educação, Leuzinete Pe-
reira da Silva, da supervisora 
de Educação Profissional da 
Geduc, Josêlìa Castro, além 
de diversos convidados. 

"Estamos no palco do Te-
atro João do Vale jogando luz 
sobre o talento do Maranhão, 
na formatura dos alunos do 

ntro 
de Artes Cênicas. Mais 

;ia turma que a sociedade 
maranhense recebe, com o 
talento da dramaturgia, que é 
caracteristica do Maranhão, 
em todas as linguagens da 
:arte. O Governo Carlos Bran-
"áo segue reafirmando o seu 

compromisso com a arte, 
cultura e com a educação do 
estada", destacou a secretária 
de Educação. 

O nome "Mosaica" faz 
referência à composição e 
organização dessa Turma na 
íostituição, numa diversidade 
Ja pessoas, oriundas de tur- 

,as diversificadas já iniciadas 
em periodos diferentes, que 
r atiçaram conhecimentos 

. .~ fazer teatral como recorte 
: colagem formando um só 
.,osaico. 

"Hoje é um dia muito es-
:õcial, nós, professores de 
:satro, estamos formando a 

segunda turma do ano de 
2022, uma turma especial, que 
foi um resgate da nossa escola 
de teatro, devido às dificulda-
des do período da pandemia. 
A Secretaria de Educação 
criou um "intensívão", para que 
os alunos não perdessem o 
ritmo e concluíssem o Curso 
Técnico em Teatro", ressaltou 
a diretora do CACEM. Marta 
Brasil. 

Aestudante Mirian Mendes 
falou emocionada sobre a im-
portância do Centro de Arte em 
sua vida. "O que sinto agora 
é gratidão e muita tristeza 
porque o CACEM me formou 
corra artista e agora terei que 
deixar esse lugar. Apesar de 
todos os altos e baixos. o 
Centro sempre nos motivou 
a pesquisar e aprender muito 
mais, e isso me deixa emo-
cionada porque essa casa se 
tornou a minha casa e agora 
vou deixá-la por um tempo'. 
expressou. 

A solenidade iniciou com 
apresentação da música 'The 
Boss'. da cantora Diana Ross, 
com interpretação e direção de 
Mirian Mendes, execução e 
coreografia de Daniara Boaes, 
com a participação de Alexia 
Alves, iluminação de James 
Lopes, e colaboração de No-
nato Pinheiro e Ollvia Oliveira. 
Na quinta-feira (12), a Turma 
Mosaico já havia apresentado 
ao público maranhense o "Es-
petáculo Mosaico", no Teatro 
Arthur Azevedo. 

O CACEM iniciou suas 
atividades em março de 1997, 
neste estagio sendo conve-
níado com a Secretaria de 
Estado da Cultura. Em 1999, 
foi reeonhecído pelo Conselho 
Estadual de Educação, pas-
sando para a Secretaria de 
Estado da Educação (Seduc) 
em outubro de 2021. Desde 
o início de suas atividades, o 
Centro já formou mais de 230 
atores e atrizes, e promove 

a seleção de novos atores 
geralmente a cada semestre. 
O Centro contribuí para forma-
ção de técnicos como: Ator/ 
Atriz, Dançarino, Indumenta-
rista, Ilumìnador e Aderecista. 

A cerimônia contou ainda 
com a participação do diretor 
do Teatro João do Vale, Gil-
berto Mineiro; da paraninfa da 
turma. Ivoni Araujo Silva: do 
professor Orientador da Prá-
tica de Montagem. Josímael 
Pinheiro Caldas, além dos pa-
drinhos e das madrinhas dos 
formandos, e ainda de Renata 
Barcellos, pós-doutora em Lín-
gua Portuguesa e Literatura 
Brasileira pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), e crítica teatral, e que 
faz parte, juntamente com Jo-
simael Caldas. da Sociedade 
de Cultura Latina do Estado do 
Maranhão. 

Formandos 
A Turma `Mosaico' de 

Prática de Montagem CTT 02 
é a de número 141 ase formar 
no CACEM, e é composta 
pelos formandos: Alice Morais 
Ribeiro, Beatriz Alexia Pereira 
Alves, Daniel Durans Ribeiro, 
David Cássio Silva de Jesus, 
Fabianne Vianna Rodrigues 
Ferreìra, Francyelle Viegas 
Alves, Idiandra Cantanhede 
Nunes, Jéssíca Braga Mon-
teiro, Luiz Fernando Ramos 
dos Santos, Maria Clara Via-
na Cardoso, Miriam Mendes 
Nunes, Mírinele Araujo Costa. 
Pedro Vitor Oliveira Serra, Si-
las Eduardo Carvalho Oliveira 
e Thársis Gabrielle Araújo e 
Silva Belém. 

Prazo para dispensa de prova do 
Enode 2022 termina sexta-feira 
Termina na próxima 

sexta-feira (20) o prazo 
para estudantes e institui-
;ões de educação superior 
presentarem a solicitação 

dispensa da prova do 
=xame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes 
(Enade) 2022. O pedido, 
contendo a justificativa 
para a ausência no exame, 
deve ser feito por meio do 
Sistema Enade. 

Segundo o Instituto Na-
~ional de Estudos e Pes-

uisas Educacionais Anísio 
eixeira (lnep), é preciso 

-.comprovar o motivo da 
rlta, mediante documen-

trtção, conforme as exigën-
• ias previstas em edital. 
:J estudante pode solici-
ar a dispensa da prova, 

<"tias precisa ter cumprido 
s requisito de preencher o 
Questionário do Estudan-
..e", informou, em nota, o 
lnep. 

Entre as situações pre-

vistas como justificativas de 
ausência estão acidente, 
assalto, casamento, extra-
vio, perda, furto ou roubo 
de documento de identifi-
cação, luto, questões re-
lacionadas à saúde, à ma-
ternidade ou à paternidade, 
bem como compromissos 
profissionais e privação de 
liberdade. 

Ainda segundo o ins-
tituto, casos de ausência 
decorrentes de motivos 

pessoais ou profissionais 
devem ser registrados pe-
los estudantes e analisados 
pelos respectivos coor-
denadores de curso. "Já 
os casos de ausência por 
compromissos acadêmicos 
vinculados ao curso ava-
liado devem ser registra-
dos pelos coordenadores 
e analisados pelo Inep', 
acrescentou. 

No caso das institui-
ções de ensino superior, 

é também possível - aos 
coordenadores de curso 
- registrar declarações 
referentes a estudantes 
que não foram inscritos no 
período previsto, deixaram 
de ser informados pela 
instituição sobre sua inscri-
ção: não tiveram indicação 
correta do polo de apoio 
presencial, não tiveram seu 
município de prova alterado 
em decorrência de mobili-
dade acadêmica ou foram 
inscritos indevidamente. 

"Pessoas com o pedido 
de dispensa deferido serão 
automaticamente regulari-
zadas no que diz respeito 
ao Enade 2022. desde que 
não tenham pendências em 
relação ao Questionário do 
Estudante. A lista de regu-
lares pode ser conferida 
no Sistema Enade pelos 
coordenadores de curso e 
procuradores educacionais 
institucionais", informou o 
Inep. 

i-F-s c;..̀

RUBRsCfi; 

comer maiatosefatos2 ígmail.com 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 03/'7~~ VCPL - OBJETO: 
Registro de Preços para ver .I e futura Contratação 
de empresa para forneci 'to  ~ material para serral-
heria, para atender as necessidades do Município Barão 
de Grajaú. ABERTURA: Data para cadastro de propos-
tas a partir das 08:00 horas do dia 18/01/2023, Data 
para abertura de propostas e ínicio dos lances a partir 
das 08:00 horas do dia 30/01/2023, horário de Brasilia/ 
DF. local https://licitanet.r..om.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: 
Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Ed 
dal e seus anexos estão á disposição dos interessados 
na Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da 
CPL de Barão de Grajau, de 2a a 6° feíra, no horário das 
8:00 às 12:00h. O Edital poderá ser consultado gratuita 
mente no portal da transparência, ou rio site do Licita-
net, os esclarecimentos poderão ser realizados através 
do email: cpl.baraodegrajau@gmaíl.r:om. Barão de Gra-
jaL -MA, 16 de janeiro de 2023. EDELSON CARLOS VAZ 
DA SILVA - Pregoeiro Oficial. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 04/2023-SPR/CPL - OBJETO: 
Registro de Preços para eventual e futura Contratação de 
empresa para fornecimento de próteses dentárias, para 
atender as necessidades do Município Barão de Grajaú. 
ABERTURA: Data para cadastro de propostas a partir das 
08:00 horas do dia 18/01/2023, Data para abertura de 
propostas e início dos lances a partir das 14:00 horas 
do dia 30/01/2023, horário de Braslia/0F, local https:// 
lícitanet.com.br/. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OB-
TENÇÃO E CONSULTA DE EDITAL: O Edital e seus anexos 
estão à disposição dos interessados na Comissão Per-
manente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL de Barão de 
Grajaú, de 2" a 6" leira, no horário das 8:00 às 12:00h. 
O Edital poderá ser consultado gratuitarnente no portal 
da transparência, ou no site do Licitanet, os esclarec-
imentos poderão ser realizados através do email: cpl. 
baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -MA, 16 de 
janeiro de 2023. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA - Pre-
goeiro Oficial. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA. A Comissão Permarren-
te de Licitação - CPL, do município de Bacaheira MA, 
avisa aos interessados que realizará Licitação Pública 
na modalidade abaixo discriminada na forma da Lei N°: 
10.520/2002, Decreto Federal N°. 10.024/2019, Decre-
to Municipal N° 07/2020, Decreto Federal N°: 8.538/15, 
da Lei Complementar N°: 123/2006. Decreto Federal N°: 
7.892/13 alterado pelo Decreto Federal N°: 8.250/14 e 
pelo Decreto N° 9.488/2018 e subsidiariamente a Lei 
N°: 8.666/93 com suas alterações e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie. O Edital e seus 
anexos poderão ser consultados ou adquiridos corn as 
descrições completas do objeto no endereço da Pre-
feitura situada na Rua 10 de novembro, s/n' - Cidade 
Nova - Bacabeira - MA, CEP 65.143 000 de 2" a 6" fel• 
ra, rio horário das 08h00min às 17h00min horas e no 
sítio eletrônico https://www,portaldecompraspublica. 
com.hr que poderão ser consultados conforme espe-
cificações abaixo. Qualquer informação poderá ser ob 
tida no endereço acima. PREGÃO ELETRÔNICO EM SRP 
N°: 002/2023. DATA: 30/01/2023. HORA DE ABERTURA: 
11h00min. Menor Preço por Item. OBJETO: Registro de 
Preço para eventual aquisição de cestas básicas para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Sociai do município de 
Bacabeira — MA. Bacabeira - MA. 12 de saneºro de 2023 
- Edllon Mendes Lisboa — Presidente/CPL. 

DOE SANGUE, 
DOE VIDA! 
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RUBRICA: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ-MA DE GRAJAÚ 

TERÇA-FEIRA, 17 DE JANEIRO DE 2023 ANO VII 
www.baraodegraiau.ma.gov.br 

ATOS DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 

NUMERO: 0720 - PÁGINAS: 07 

através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -
MA, 16 de janeiro de 2023. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA —
Pregoeiro Oficial. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 04/2023-SPR/CPL - OBJETO: Registro 
de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para 

fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú. ABERTURA: Data para cadastro de 

propostas a partir das 08:00 horas do dia 18/01/2023, Data para 

abertura de propostas e início dos lances a partir das 14:00 horas do 

dia 30/01/2023, horário de Brasília/DF, local https://licitanet.com.br/.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. OBTENÇÃO E CONSULTA DE 

EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados 

na Comissão Permanente de Licitação-CPL, no Prédio da CPL de 

Barão de Grajaú, de 28 a 68 feira, no horário das 8:00 às 12:00h. O 
Edital poderá ser consultado gratuitamente no portal da transparência, 

ou no site do Licitanet, os esclarecimentos poderão ser realizados 

através do email: cpl.baraodegrajau@gmail.com. Barão de Grajaú -

MA, 16 de janeiro de 2023. EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA —
Pregoeiro Oficial. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ — MA 

PORTARIA N°. 001/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

Dispõe sobre a exoneração de servidores ocupantes de cargos 

comissionados, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE 

GRAJAÚ, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art.32, XX do Regimento Interno desta Augusta Casa de Leis 

e no artigo 37, II, da CF/88, além de outros Estatutos Legais atinentes 

à espécie, na forma da lei, 

RESOLVE: 

Art. 1°. EXONERAR, coletivamente, todos os servidores da Câmara 
Municipal de Barão de Grajaú-MA ocupantes de cargos de provimento 
em comissão. 

Art. 2°. Excetua-se da exoneração coletiva, a Senhora SHEILA 
LAIANE SILVA FERREIRA, inscrita no CPF sob o n° 016.763.413-58, 
ocupante do cargo de SECRETÁRIA EXECUTIVA DA PRESIDÊNCIA, 

face sua estabilidade provisória decorrente de estado gestacional, nos 
termos dos artigos 7°, XVIII, da CF/1988, e art. 10, II, 'b', do ADCT. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Barão de Grajaú -
MA, aos 02 dias do mês de janeiro de 2023. 

WELITON RIBEIRO GUIMARÃES 
Presidente da Câmara Municipal 

Biênio 2023/2024 
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11 02/2023 09:44 LICITANET - Proposta Inicial 

MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA 

Proposta Inicial 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 110/2022 

LICITANET' 

. ti& ....-.-- - c 

ITEM 1 

Fornecedor- 15.351.511/0001-25 - MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME/EPP Data: 28/01/2023 15:48 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo 

R$ Valor R$ Valor 

Unitário Total 

1 

ITEM 2 

70.000 and CONFECÇAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 

21.000,00 < 

Fornecedor - 15.351.511/0001-25 - MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME/EPP Data: 28/01/2023 15:48 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 70.000 und CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR 

R$ Valor RS Valor 
Marca Modelo Unitário Total 

PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 AS 

21.000,00 

ITEM 3 

Fornecedor- 15.351.511/0001-25 - MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME/EPP Data: 28/01/2023 15:48 - Situação: 
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 

R$ Valor RS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

75.000 und PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL PRÓPRIA DIVERSOS RS 300,00 RS 

22.500,00 

ITEM 4 

~ 

Fornecedor - 15.351.511/0001-25 - MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME/EPP Data: 28/01/2023 15:48 - Situação: 
Classificada 

RS Valor RS Valor 

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Unitário Total 

1 75.000 und PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 RS 

22.500,00 

//dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/relatorio_proposta_inicial_63381238865.html 1/2 
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ITEM 5 

Fornecedor - 15.351.511/0001-25 - MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME/EPP Data: 28/01/2023 15:48 -
Classificada 

Item Quantidade Unidade Descrição 
RS Valor AS Valor 

Marca Modelo Unitário Total 

10.000 und PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / INDEPENDENTE PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 R$3.000,00 

'.ps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/relatorio~roposta_inicial_63381238865.html 2/2 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 
GRAJAÚ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

FOLHA: 

PROC.: 

RuEHiCA: 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITARIA 
13/2023 

VtGILAP4CIA 
SANITÁRIA 

A VIGILÂNCIA SANITARLA, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONCEDE 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITARIA PARA O EXERCICIO DE 2023. 

RAZÃO SOCIAL: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

NOME FANTASIA: MR LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

ATIVIDADE AUTORIZADA: SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA 

ENDEREÇO: RUA MANOEL LOURENÇO RIBEIRO, n° 695. 

BAIRRO: NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

RESP. LEGAL: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

RESP. TÉCNICO: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

CRO: 000185 - MA 

CNPJ: 15.351.511/0001-25 

BARÃO DE GRAJAÚ - MA, 27 DE JANEIRO DE 2023 

Ilden+ce Azevedo Piaba 

Coard. da Vig~lanC~a Sanitária

c-~ (~ CPF: 073.829.143 99 

t ~1t~C~..tsÌ ~.ì C1..~3~ 
ILDENICE AZEVEDO PIABA 

COORDENADORA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
PORTARIA N°036/2021 

1. O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL AO PÚBLICO; 

2. ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER CASSADO A QUALQUER MOMENTO SE CONSTATADO 

IRREGULARIDADE NO ESTABELECIMENTO; 

3. ESTE DOCUMENTO DEVERA SER RENOVADO ANUALMENTE. (LEI FEDERAL N° 

5991/73, ART. 25). 

i 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE GRAJAU 
C N P J: 06.477.82210001-44 
R SEROA DA MOTA, 314, CENTRO 
BARAG DE GRAJAU-MA, CEP: 65.660-000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

1-HA: 

tt ><3 B fl I liA: l

ALVARÁ 
ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

EMISSÃO: 

11/01/2023 
NÚMERO: 

0018312023 
VALIDADE: 

31/1212023 

CNPJ: UNS. MUNICIPAL: RAZÃO SOCIAL: 

15.351.51110001-25 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

ENDEREÇO: 

R MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695, NOSSA SENHORA IDA CONCEICAO, BARAO DE GRAJAU-MA 

NATUREZA JURIDICA: 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

CNAE -ATIVIDADE PRINCPAL: 

32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 
CNAE'S SECUNDARIAS: 

47.71-7-01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS 

OBSERVAÇÕES: 

POR OBEDECER A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE E TER PAGO A TAXA CORRESPONDENTE, ESTE CONTRIBUINTE, 

ESTÁ AUTORIZADO A REALIZAR NO ENDEREÇO ACIMA, A OBRA ABAIXO ESPECIFICADA. 

AVISOS: 

- O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER FIXADO EM LOCAL BEM VISIVEL A FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA E DEVERÁ SER 

RENOVADO ANUALMENTE 

/(A 

BARAQ DE GRAJAU-MA, 

EMITIDA VIA INTERNET EM 11/01/23, AS 09:01:19 

~ic F
Feihrpe At.Ig►..fsto A. Urna Sova 

SeC:'a5i"ii) Mt.El7 de Fi+oarsGas 
Gf" r:q •j 1 11 ;3f)3 70 

-ZCGI 

AAUTENTICIDADE DESTE ALVARÁ PODERÁ SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL DO MUNICIPIO 

CÓDIGO VERIFICADOR: DC434-57645-1 EC57-64B93 

d1ftp:lftributario.nfse.netlrelatorios/alvare.php? 11/01123 - 09:01:19 

-§~rr~=4e32453`t4dôb7í?6f4f4752ôf614~9704d57565954564e725633453257577048646c4 e4f3527a4 e4ô5444ô&7a5157357a64544e73fi 1445a6b4ef 



Prefeitura Muni55tpal de 

ANTONIO 
ALMEIDA 
CNPJ N°06.554.018/00001-11 
Praça Agostinho Varão, 57 - centro 

Secretaria Municipal de 

snu 
Antônio 

DE 
Almeida-P 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA gC.: 
(~UB~ICh: 

A Prefeitura Municipal Antônio Almeida - PI, inscrita no CNPJ de n° 06.554.018/0001-11, 
estabelecida na Praça Agostinho Varão, s/n, Centro, CEP n° 64.855-000, Antônio Almeida — PI, atesta 
para os devidos fins de direito que a empresa MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA (MR 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA), inscrita no CNPJ de n° 15,351.511/0001-25, com 

sede na Rua Manoel Lourenço Ribeiro, n° 695, Nossa Senhora da Conceição, CEP: 65660-000 Barão de 

Grajaú - MA, detém qualificação técnica para o fornecimento e confecção de próteses dentárias perante 

este Município. 

ITEM DESCRIÇÃO MED QUANT VL. UNIT. 

01 Prótese dentária parcial removível Superior e Inferior Und. 220 R5390,00 R$ 85.800,00 

02 Prótese dentária total removível Superior e Inferior Und. 120 $ 365,00 R$ 43.800,00 

VALOR TOTAL R$129.600,00 

Registramos que a empresa entregou os produtos descritos acima com ótima qualidade e 

pontualidade. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que desabone comercial ou tecnicamente. 

Antônio Almeida — PI, 24 de Janeiro de 2023. 

} attt~p; 

~d>a► 
y4 ya 

c 

JAMÌLL4MARTINS DA ROCHA 
Stcretana M micíp'a l de Siude 

Antonio Almeida PI 



I I '.

1TURA DE 

:-RANCISCO t}0 PIAU( 

;TALHO E COMPROMISSO 
COM O POVO 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

FOLHA: 
PRUC.:J 

HUBRIcIA~

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Piaui - P1, inscrita no CNPJ de n° 
10.758.411/0001-02, estabelecida na Praça Sebastião Barbosa, s/n, Centro, CEP n° 64.550-
000, São Francisco do Piauí - PI, atesta para os devidos fins de direito que a empresa 
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA (MR LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA), inscrita no 
CNPJ de n° 15.351.511/0001-25, com sede na Rua Manoel Lourenço Ribeiro, n° 695, Nossa 
Senhora da Conceição, CEP: 65660-000 Barão de Grajaú - MA, detém qualificação técnica 
para o fornecimento e confecção de próteses dentárias perante este Município. 

Registramos que a empresa entregou os produtos descritos acima com ótima 
qualidade e pontualidade. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que desabone comercial ou 
tecnicamente. 

São Francisco do Piauí - Pi, 25 de Janeiro de 2023. 

Alb $eárá Ç~ua1tanti Netto 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria GAB 005/2021 

Aberto Soem Ca,Wod NemO 
Seuadiio Ltu dc Saóde 
S&o Pnaáoo de P~PS 

Patacii / GAB M Opá/LO2 I 

Atenciosamente 

Artit6nyb Martins de CaDr,atha ~ 
t feitº- Múncipal t 

Antonio arins de C'an{aIho 
i'rc;eío Mutniqpal 

CP>~: I I i5.743.g.5 l.5:t 



Ft?!-Hw:  
PROC.: 4ºD I~~ 

EMISSÃO: 

09/11/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE GRAJAU 
CNPJ: QG,477,82210oo1•..4 

R SEROA DA MOTA, 314, CENTRO 
BARAO DE GRAJAU•MA. CEP 65 660.000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RUBRICA: 

~ 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA 

NÚMERO: 

00141/2022 
VALIDADE: 

07/02/2023 

CNPJ: 

15.351.51110001-25 
N18. tdUNtGPAL: ruin socais 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 
ritDEREço 

R MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695, NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, BARÃO DE GRAJAU-MA 

NATUREZA JURIOICA' 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

1 C.NAE-ATNDADEPRt4CPAL: 
`
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 

OBSERVAÇÕES: 

E CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM PENDLNCIAS NA EMPRESA ACIMA DESCRITA, RELATIVO A TRIBUTOS EMITIDOS 

PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA (SMF) E NAO INSCRITAS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICIPIO. ESTA CERTIDÃO 

REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE Á SITUAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA NO AMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

DESTE MUNICIPIO. 

AYtáO;r 

- RESSALVADO A PREFEITURA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÀNCIA QUE VENHA SER 

CONSIDERADA DEVIDA. 

- O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER FIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL Á FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA. 

Feiiyp AGLISt0 A_ it~ta i / -t
SecretArio Mttn de FrnanC BARAO DE GRAJAU-MA, 

CPF bUEi 314 853 70 
►vurt 002/2021 EMITIDA VIA INTERNET EM 09/11/22, AS 09:11:53 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO PODERÁ SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL DO MUNICIPIO 

CÓDIGO VERIFICADOR: E2534-55457-07251-50347 

http.//trdbUtnricr,rti:fu.ttGUrülUtr,rlOs/cettltlriU,php? 

rlUrrr~~ ~J4 (i4(r'C56a2t1t1!'i%35511ri77t3.iCliü(1r,;3t+Rt~U7ttd4a1;1~1 rs<~474d:14tï1 ~3tit144I14~ttIt1(Iq~t;i.Ir~:+.t)777ti57:it3;)"i513.1t.7;t311E►t3`.ï;t;t;'t~,t7tt~, ~,7ac~~t°~.t5+~~5`~:~:.` 7t*t~' 

t)9J11i22 - I.1;1 t i:S3 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 
Vara Única de Barão do Grajaú 

CERTJUDONE-VNBG - 92023 
Código de validação: D683EDCA25 

PROL.: 

RUBRICA; 

Número da guia: 23051001001424978. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, revendo os registros de distribuição desta Comarca nos últimos 10 (dez) 
anos, que contra a empresa MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA- ME, CNPJ: 

15.351.511/0001- 25, com sede na Rua Manoel Lourenco Ribeiro, n°695, Bairro Nossa 
Senhora da Conceição, Barão de Grajaú- MA, verifiquei a INEXISTÊNCIA de Ações de 

Falência ou Recuperação Judicial . O referido é verdade. Dou fé. 

Barão de Grajaú/MA, 27 de janeiro de 2023 (15h50min). 

ALDA CELY DEUSDARÁ ROCHA FERREIRA 
Secretária Judicial de Entrância Inicial 

Vara Única de Barão do Grajaú 
Matrícula 151811 

Documento assinado. BARÃO DE GRAJAÚ, 27!0112023 15:53 (ALDA CELY DEUSDARÁ ROCHA FERREIRA) 

CERTJUDONE-VNBG - 92023 / Código: D683EDCA25 
Valide o documento em www.tjma.jus.brlvalidadoe.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoCorsciente 

1 
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~ .a~.•0'.`;r, t GOVERNO DO ~ 
FÁCIL MARANHÃO 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

PRVC.: ~ 
RUBRICA: 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

MppRESfe : GOVERNO DO _
FÁCIL MARANHÃO 

Protocolo: MAC2302451365 

NIRE 21102048361 

CNPJ 15.351.511/0001-25 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo MANOEL LOURENÇO RIBEIRO, Nº 695, xxxxx, NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO - Barão de Grajaú/MA - CEP 65660-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20200363611 25/05/2020 BALANCO 
002 20191224049 19/11/2019 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
223 20190285478 09/04/2019 BALANCO 
223 20180072846 21/02/2018 BALANCO 
223 20170563251 23/05/2017 BALANCO 
002 21102048361 25/03/2015 INSCRICAO DE TRANSFERENCIA DE SEDE DE OUTRA 

UF 

II II III u i 
?v 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/01/2023, às 14:57:56 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código MCA5MGGM. 

iJtEi3L1I1lIhJL1P' II i II 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

1dea 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

FOLHA: 
PROC.: 
RUBRICA: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 
C N PJ : 15.351.511/0001-25 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 03:59:45 do dia 23/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/05/2023. 
Código de controle da certidão: CEC4.3219.FC11.6AB3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



RUBRICA: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 214525/22 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Datada 14/11/2022 10:06:45 

13d 

Inscrição Estadual: 124608051 CPF/CNPJ:15351511000125 

Razão Social: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 

Endereço: RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695 CEP: 65660000 - NOSSA SENHORA DA 

Telefone: (89)35231506 Município: BARAO DE GRAJAU UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 14/03/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 24/01/2023 14:37:09 



Fï?t.. .,- 

PRuC.:  I i0 ~,ta-~ ~ - RUBRICA: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 078324/22 Data da 14/11/2022 10:07:53 

Inscrição Estadual: 124608051 CPF/CNPJ:15351511000125 

Razão Social: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 

Endereço: RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695 CEP: 65660000 - NOSSA SENHORA DA 
C 

Telefone: (89)35231506 Município: BARAO DE GRAJAU UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 14/03/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 24/01/2023 14:40:31 



I~t.~!-iYiY., 

PROC.: 
~3z 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE GRAJAU 
CNPJ: 0ú.477.S22Í0001-11 

SEROA ba UQTA . sit, CFNTRC' 
BARÃOO DE GRMA14JA CEP. 65.6óü-Xu 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

EMISSÃO: 

09/11/2022 
NUMERO: 

00142/2022 
VALIDADE: 

09/03/2023 

MS YUr.]OPAL_ RAì1O sOCML. 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA   J 
R MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695. NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, BARÃO DE GRAU-MA  I 
(A 1J sw JJR sk'& 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

C.VAE - A?PfCAr.e PROtCPA:_

32.çí}-7-116 - Servsuas de prótese dentirìa 

oaS VAÇ~:cs 

CERTIFICADO PARA FINS DE DIREITOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS PARA TAL EMPRESA`PESSOA FÍSICA, 

ENCONTRANDO-SE QUITE COM A PREFEITURA, NO MUNÍCIPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA. 

A~tSQS 

- RESSALVADO À PREFEITURA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÂNCIA QUE VENHA SER 

CONSIDERADA DEVIDA_ 

- O PRESENTE ALVARÁ DEVERA SER FIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA. 

I eilypQ Augusto A. ma S; "tP 1~ 

Secret3riO t.Run de Fsn3nCas ~ BARAO DE GRAJAU-MA, 

CPF 606313  EMITIDA VIA INTERNET EM 09111!22, AS 09:11:29 
Port 0O2 2O. 1

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO PODERÁ SER CONFIRMADA PELA INTERNET NO PORTAL DO MUNICIPIO 

CÓDIGO VERIFICADOR: 75043-2A483-094E4-7457E 

http iitributano.ntso.noUrolatonot;icorlidao.php? 

Hurl ~5556ge546~.326 bô3Gd733354ôc34e4j,535a4n4dG5Gtio(~b~53tib786bG15Eif;454aIa774Eìrfti5.3455rJü245.~:)tr:tic*t•t;.'7Jt:;3s6d6~lt~.~1?~.~t1b3:3-1c 
09f11/  - 0t);11:'<<3 
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eaaa,tR i OOvew,o 00 ~ FÁCILi MARANHAO 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

~OLHA: 

çusRcC~: 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 

Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

NIRE (Sede) 
21102048361 

CNPJ 
15.351.511/0001-25 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
25/03/2015 

'M"P' 1 GOVERNO DO l  
FÁCIL MARANHÃO 

Protocolo: MAC2302451336 

Início de Atividade 
02/04/2012 

Endereço Completo 
Rua MANOEL LOURENÇO RIBEIRO, Nº 695, NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO-Barão de Grajaú/MA- CEP65660-000 

Objeto 
SERVIÇOS DE PROTESE DENTARIA; COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS SEM MANIPULAÇÃO DE FORMULAS; 
PRODUTOS CERAS, COMPOSTOS PARA RESTAURAÇÃO DENTARIA E SIMILARES. 

Capital 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

Último Arquivamento 
Data Número 
25/05/2020 20200363611 

Ato/eventos 
223 / 223 - BALANCO 

Nome do Empresário: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 
Identidade: rCPF: 
16331966 E 654.442.642-34 
Estado civil: Regime de bens: 
SOLTEIRO(A) NÃO INFORMADO 

I' A N 

Porte 
ME (Microempresa) 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

W F 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/01/2023, às 14:57:17 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código OP1VOSJP. 

IIULLiU3IJ1511311' 'I I' 'I 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário Geral 

1de1 



I OLHA: 
PROC.: 
RUBRICA: 

PODER JUDICIÁRIO 
Jli s T I ÇA DO TRABI`_LHO 

ì3 
a.1ira 1 de - 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 15.351.511/0001-25 

Certidão n°: 3334540/2023 

Expedição: 24/01/2023, às 14:23:49 

Validade: 23/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 15.351.511/0001-25, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

L'u,:_da F ugest8e~. <_.._ttatr, t Ja~ .L: 



CNES Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde 

Ministério da Saúde (MS) 

Secretaria de Atenção ã Saúde (SAS) 

Departamento de Regulação. Avaliação e Controle de Sistemas (DRAC) 

Coordenação-Geral de Sistemas de Informação (COSI) 

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 27/01/2023 

ONES: 9071695 Nome Fantasia: MR LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA CNPJ: 15.351.511/0001-25 

Nome Empresarial: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 

Lo ~radouro: RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO 

Bairro: NOSSA SENHORA DA CON 

Natureza jurídica: ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Número: 695 Complemento: -- FOLHA: 

Município: 210150 - BARAO DE GRAJAU UF: I~ 1OC.: 

CVP 65660-000 Telefone: -- Dependência: INDIVIDUAL Reg de Saúde: 013 RUBRICA: 

Tipo de Estabelecimento: UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E 

Diretor Clínico/Gerente/Administrador: 

Cadastrado em: 26/10/2016 

l !- :rário de Funcionamento: 

Subtipo: LABORATORIO REGIONAL DE Gestão: MbN1Cl 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Atualização na base local: 03/02/2020 

Dia semana Horário 

SEGUNDA-FEIRA 08:00 às 17:30 

TERÇA-FEIRA 08:00 às 17:30 

QUARTA-FEIRA 08:00 às 17:30 

QUINTA-FEIRA 08:00 às 17:30 

SEXTA-FEIRA 08:00 às 17:30 

...,)ta desativação: 07/2021 

Última atualização Nacional: 02/01/202 1 

Motivo desativação: AUTOMATICAMENTE POR NAO ATUALIZACAO SUPERIOR A 6 MESES 

lima cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL FOLH .`   ~^ 
PROL.:

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA RUBRICA:__.___ --

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

15.351.511 /0001-25 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
04/04/2012 

NOME EMPRESARIAL 
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MR LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R MANOEL LOURENCO RIBEIRO 
NÚMERO 

695
COMPLEMENTO 

CEP 

65.660-000 
BAIRRO/DISTRITO 
NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 

MUNICÍPIO 
BARAO DE GRAJAU 

UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 
TEOTONIOC@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 

(89) 3523-1074 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/04/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 24/01/2023 às 14:15:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



FOLHA: 

PROC.:  /1Q /a'2 
~S4 

Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 654.442.642-34 

Nome: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Data de Nascimento: 09/04/1977 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 07/01/1998 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 17:02:27 do dia 27/01/2023 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 9C70.A072.OF6D.28CE 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.) 



ta da consulta: 27/01/2023 10:34:44 

dentificaGão do Contribuinte - CNPJ Matriz 

ï1NPJ: 15.351.511/0001-25 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresaç~pBRiC~:.._._.__ 

Nome Empresarial: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 04/04/2012 

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

• 



FOLHA: 

PROL.: 

RUBRICA: 

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 15.351.511/0001-25 
NOME EMPRESARIAL: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 
CAPITAL SOCIAL: R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 

0 

~~o 



PrefieitLira Munic~pal de ~ 

ANTONIO 
ALMEIDA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/2021- CPL/PMAA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 036/2021 

FOLHA: 
PROC.: 

RUBRICA: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ANTONIO ALMEIDA E A 

EMPRESA MOZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME QUE 

TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS 

TERMOS DAS CLÁUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ n° 06.554.018/0001-11, estabelecido na Praça Agostinho Varão, s/n, 

CEP: 64.855-000, Centro em Antônio Almeida/PI, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 

Marcelo Toledo Laurini, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 

ldentidade/RG n° 9.149.543-XSSP/SP e inscrito no CPF n° 085.669.728-13, residente e 

domiciliado na Av. João Clímaco D'Almeida, s/n, Centro em Antônio Almeida/PI. 

CONTRATADA: MOZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ n° 15.351.511/0001-25, sediada na Rua Manoel Lourenço Ribeiro, 695, Bairro 

Nossa Senhora da Conceição — Barão de Grajaú — MA, neste ato representada por seu 

representante legal Sr. Mazolene Ribeiro da Silva CPF: 654.442.642-34, residente e domiciliado 

em Barão de Grajaú, Estado do Maranhão 

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram o presente ajuste 

oriundo do Pregão Presencial n° 006/2021 instruído através do Processo Administrativo n° 

011/2021 — CPL/PMAA, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n° 8.666/93 e 

demais legislações pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste ajuste a contratação de empresa para contratação de empresa 

especializada para confecção de próteses dentárias" em atendimento aos pacientes 

encaminhados pela Prefeitura Municipal de Antônio Almeida/PI, conforme especificações 

constantes neste Contrato Administrativo. 
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1.2. Independentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato Administrativo o 
Edital do Pregão Presencial n° 006/2021 e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de 
Referência e a Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes 
no Processo Administrativo n° 011/2021 - CPL/PMAA, vinculando esta avença para todos os 
efeitos legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA -- DO VALOR CONTRATADO 

2.1. O valor global contratado no presente ajuste, para fornecimento do objeto licitado, é de R$ 

1.29.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos reais), conforme detalhamento dos itens e 

especificações abaixo indicada: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

01 
Prótese dentária parcial removível 
Superior e Inferior 

Und. 220 R$ 390,00 R$ 85.800,00 

02 Prótese dentária total removível Superior 
e Inferior 

Und, 120 R$ 365,00 R$ 43.800,00 

VALOR l OTAL R$ 129.600,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 

3.1. Este Contrato tem vigência de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, ou ao término do 

fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

3.2. Compete as partes, de comum acordo, nos termos previstos neste instrumento, na Lei n° 

8.666/93 e outras disposições legais, realizar por escrito através de Termo Aditivo, alterações 

contratuais que julgarem convenientes. Sendo reservado ã Administração Pública, na busca 

pelo interesse administrativo, alterar unilateralmente a presente pacto, conforme permissivo 

legal. 

3.3. O Contrato firmado poderá ser prorrogado, caso se enquadre na prerrogativa prevista no 

inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/93, desde que seja interessa das partes envolvidas e sejam 

preservadas todas as vantagens para a municipalidade, cumpridas as formalidades legais. 

3.4. A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, conforme dispõe o art. 65, § 1°, da Lei n 8.666/93. 

LÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
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4.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por conta do 

Município de Antônio Almeida/PI, devidamente assegurados com a seguinte dotação 

orçamentária - Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por 

conta do Município de Antônio Almeida/Pi, devidamente assegurados com a seguinte dotação 

orçamentária - Fonte dos recursos: FPM, ICMS, IPVA, ISS, IPTU, PAIF, FUS, FMS e demais 

Recursos Próprios e Despesa: 02 Prefeitura Municipal de Antônio Almeida 04 Fundo Municipal 

de Saúde 10.301.0120.2017.0000 Manutenção dos Serviços Municipais de Saúde 3.3.90.30.00 

Material de Consumo 10.301.0125.2023.0000 Ações do Frog. de Incentivo a Saúde Bucal 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 11 Secretaria de Saúde e Saneamento Manutenção dos 

Serviços Municipais de Saúde 10.301.0120.2051.0000 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PARTE CONTRATADA 

5.1. Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da Contratada: 

a) Entregar o objeto da presente licitação, de acordo com as especificações constantes do Termo 

de Referência e Edital, inclusive no que tange aos prazos, condições e locais de entrega, 

mediante solicitação de fornecimento feito pelo Município sob pena de rescisão de contrato. 

b) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega do objeto desta licitação, inclusive 

materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciária, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução. 

c) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto. 

d) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, 

por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados 

por seus prepostos, em idênticas hipóteses. 

e) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos 

fornecidos, bem como efetuar a substituição, totalmente às suas expensas, de qualquer material 

fornecido fora das especificações constantes da proposta apresentada, quando requisitado pelo 

Contratante. 

f) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada, como também informar à Administração, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o , 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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g) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 
por prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra o 

Contratante por terceiros. 

h) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 
sua habilitação na licitação e contratação. 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações. 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA PARTE CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Município de Antonio Almeida/PI, por intermédio de suas secretarias, 

fundos e órgãos: 

a) Receber os produtos adjudicados, verificando as condições de entrega, conferindo a 

compatibilidade das especificações constantes da Nota Fiscal com a Nota de Empenho e 

atestando seu recebimento. 

b) Permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora ás dependências do Contratante 

para a entrega dos materiais proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 

cumprir suas obrigações dentro das normas e condições ora ajustadas. 

c) Promover, por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a 

fiscalização da execução do Contrato Administrativo sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido neste Termo ou devolvendo para 

substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas, sem ônus 

para o Contratante. 

d) Efetuar o pagamento dos bens fornecidos pela Contratada, em até 30 (trinta) dias após 

recebimento definitivos dos produtos e após atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo fiscal, 

comprovando o efetivo fornecimento dos produtos. 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta de Preços. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

7.1. Os objetos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados na Ordem de 

Fornecimento, de acordo com a necessidade de consumo, até. a quantidade limite contratada, no 

prazo de até 05 (cinco) dias contados da data de entrega da Nota do Empenho e Autorização de 

Fornecimento ao fornecedor, sem qualquer acréscimo adicional para a Administração 

independentemente da quantidade solicitada. 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta e, em seguida, 

definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital 

e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

7.3 Acaso insatisfatória a verificação dos produtos, será lavrado termo de recusa dos mesmos, 

no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 

máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação formal da 

Administração do Setor à Contratada, sob pena de aplicação das punições previstas nestes 

instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado pelo setor competente da Prefeitura Municipal de António 

Almeida/PI, até 30 dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5° (quinto) dia do 

mês subsequente ao fornecimento definitivo dos bens, acompanhado da nota fiscal/fatura, 

emitida juntamente com recibo em 04 (quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de 

empenho, cópia das certidões de regularidade junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de 

dívida ativa e débitos fiscais junto à união, certidão negativa de débitos junto a fazenda 

estadual, certidão negativa de débitos municipais, ordem de fornecimento do objeto, firmado 

pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea 

"a" da Lei 8.666/93. 

8.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste 

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ónus por 

parte da Administração. 
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8.3. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega. 

dos produtos e/ou prestação dos serviços. 

CLÁUSULA NONA - DG REAJUSTE DOS PREÇOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

9.1. Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os 

prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir da data base e serão realizados 

conforme os procedimentos: 

a) O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA,. instituído pelo 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

b) A data base adotada será a data 01 (um) ano posterior ao inicio da vigência contratual. 

C) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 

R = V x 1- Io = onde: 

Io 

R Valor do reajustamento calculado; 

V - Valor contratual do objeto a ser reajustados; 

I - Índice (IPCA), correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 

Io — Índice (IPCA), correspondente à data base. 

9.2. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e 

caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da 

Contratada, conforme solicitações de fornecimento realizadas pelo Contratante. 

9.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 

Contratada a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

9.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
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10.1. A fiscalização da execução desta avença será exercida por fiscal de contrato ou equipe de 

fiscais designados pela Administração municipal. O fiscal designado anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma, conforme art. 

58, inciso III, e art. 67, § 1° e § 2° da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A Contratada estará sujeita à imputação das penalidades, conforme decidir a autoridade 

competente em caso de cometimento de infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666/93, 

ante a eventual inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 

defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para ao Contratante. 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

injustificado na providência necessária e de 1,0% (um por cento) por dia, após o trigésimo dia 

de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo: 

b.1) Multa de 5,0% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim 

entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse 

percentual será de 10% (dez por cento). 

b.2) Multa de 10,0% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução 

total, com ou sem prejuízo para o ente público contratante. 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com 

a entidade licitante e descredenciamento no SICAF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, 

entre outras, nas hipóteses: 

c.1) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato. L 
~ ~~ 
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c.2) Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto. 

c.3) Não mantiver a Proposta de Preços apresentada no certame licitatório. 

c.4) Falhar gravemente na execução do contrato. 

c.5) Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências 
para reparação de erros. 

Iwo 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, entre outros comportamentos e em 
especial quando: 

d.1) Apresentar documentação falsa exigida para o certame. 

d.2) Comportar-se de modo inidoneo. 

d.3) Cometer fraude fiscal. 

d.4) Fraudar na execução do contrato. 

11.2. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos Hl e IV, Lei de LicitaçQes e Contratos 

Administrativos, a Contratada que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo, no qual será assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada, com 

comunicações realizadas por meio do Diário Oficial do Município, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n° 8.666/93. 
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111.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração . gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.5. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 

devidos pela Prefeitura Municipal de Antonio Almeida/PI ou cobradas diretamente da 

empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 

sanções previstas neste tópico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA --DA RESCiSÁO CONTRATUAL 

12.1. Constituem motivos para rescisão do contrato as hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei n° 8.666/93. 

12.2. 0 presente ajuste poderá ser rescindido unilateralmente ou por acordo entre as partes nas 

formas e condições definidas na legislação vigente. 

12.3. Para a rescisão unilateral a Contratante deve proceder a notificação da empresa 

Contratada, por escrito, concedendo prazo mínimo de 05 (cinco) dias corridos para 

apresentação de suas razões, sem que lhe caiba qualquer ânus. Dispensa-se este prazo quando o 

motivo da rescisão for imputável à Contratada. 

12.4. Por meio deste ajuste, as partes interessadas reconhecem os direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA LEGISLAÇÃO APLICADA E CASOS OMISSOS 

13.1. Este Contrato Administrativo sere regido pelas normas presentes na Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993; Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; legislações complementares; regulando--se 

pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado 

13.2. Os instrumentos legais mencionados no item anterior, bem como os princípios que regem 

a atuação da Administração Pública e as normas relativas a contratos, devem dirimir os casos 

omissos eventualmente identificados no curso da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE REGULARIDADE 
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14.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do ajuste, em compatibilidade 
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
por aqueles qu.e pretendem contratar com a Administração Pública, para o ramo pertinente, 

como previsto nos artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

1.5.1. Q extrato resumido do instrumento do Contrato será publicado pelo ente Contratante no 

Diário Oficial do Município, em cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n° 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Cidade e Comarca de Marcos Parente/PI (Termo Judiciário: Antônio 

Almeida/Pl), com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que. seja, para 

dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato. 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor, que depois de lido e achado conforme ë assinado pelos Contratantes e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas. 

Testemunhas: 

01 - Nome: 

CPF: a ¡ 

02 -Nome: 

CPF: 

Antônio Almeida/PI, 23 de março de 2021. 

♦ V vw

MUNICIPI ANTONIO ALMEIDA 

Sr. Marcelo Toledo Laurini, 

RG n° 9.149.543-XSSP/SP CPF n° 085.669.728-13 

Z/ f'R. O tM

MOZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME 

CNPJ n° 15.351.511/0001-25, 

~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DOPEAT 
AV. L.AliRLNTNO PLRI IRA NzLTO, 678, ( EN1'RC). 
CNPJ: 06.553.9y410001-5Ü 
CEP: 64.550-000 - SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ - PI 

CONTRATO N° 030/2021 

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE DISPENSAÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETÁRIA DE 
SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ E A 
EMPRESA MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME. 

CONTRATANTE: A SECRETARIA DE SAÚDE DE sÃo FRANCISCO) DO PIAUÍ - PI, inscrito no CNPJ 
n° 1 1.279.054/0001- 54, situado Praça Sebastiâo 13arhosa, 171, centro, São Francisco do 
Piaui, Piaui neste ato representado peio Secretário de Saúde. 

CONTRATADA: M.AZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME, empresa inscrita no CNPJ sob o n° 
I5.351.511/0001-25,  com sede na Rua Manoel Lourenço Ribeiro, N°695, Centro, na 
cidade de Rarào de Grajaii°MA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 E objeto da presente licitação a Contratação de Pessoa Jurídica para realização dos serviços de dispensaçáo de 
próteses dentárias conforme especificações e quantidades constantes na Dispensa de Licitação n° 02212021. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL 
2.1 Valor glosai do presente contrato R$ t 7,40(1,00 (dezessete m il e quatrocentos realìs). 
2.2 0 preço ofertado será fixo e irreajustável durante a vigência do contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 
3 1 - O prazo de vigência do contrato será de 07 meses, contados a partir da assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS FINANCEIROS 
4.1 - As despesas decorrentes da contratação do ot~leto deste contrato, correrão por conta dos recursos oriundos de 213. 
CLÁUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO 

5.1 - O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, até 30 (trinta) dias a contar da data do atesto da Nota Fiscal 
pela Controladoria Geral do Município, acompanhado da seguinte documentação em vigor: 
a) Nota Fiscal/Fatura discriminada, em via única, devidamente atestada por pessoa responsável pelo recebimento e 
protocolada no setor competente para realização do pagamento: 
5.2 - A CONTRATANTE reterá na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos e contribuições de que trata a Instrução 
Normativa SRF n° 480/2004, alterada pela IN SRF 53912005. 
5.4 - A apresentação da nota fiscal/fatura com incorreções implicará na sua devolução a empresa CONTRATADA para 
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentaçáo. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
6. ' w Execução do fornecimento objeto deste contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da Ordem 
de fornecimento, não sela realizada dentro do prazo, a empresa CONTRATADA ficará sujeita á multa estabelecida neste 
contrato: 
6.2. Pagar todos os tributos, ccntribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente 
sobre o fornecimento 
6.3 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos fornecimentos executados por seus empregados, 
uma vez que os mesmos não tem nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE: 
64- Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar á CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus propostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita: 
6.5 - Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
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PRL.I LI FUR :\ \1i.'NICIPAL Dt.: SAO I RAN'CISCO DO PIAUI 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
7.1 - Nomear o(s) Gestor(es)1Fiscai(aìs) do Contrato e comunicar formalmente a empresa CONTRATADA; 
7.2 `Jonficar as Obrigações fiscais; +o " o

7.3 - Expedir Ordem de fornecimento: 
7,4 - Propiciar todas as facilidades indispensáveis á boa realização do objeto deste contrato; ; t -~ 
7.5 - Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos;
7.6 - Caso necessário, aplicar á CONTRATADA as penalidades regulamentares o contratuais cabíveis; e 
7.7 - Notificar á CONTRATADA, através do(s) Gestores)!Fiscal(ais) do Contrato, da aceitação definitiva do fornecimento 
objeto deste contrato. 
CLÁUSULA OPTAVA- DO GESTOR 
8.1 - A gestão deste contrato ficará a cargo do servidor Douglas Figueredo Borges de Oliveira com CPF n 052.630.273-97, 
a quem caberá as seguintes atribuições: 
8.1.1 - Exigir Parecer Técnico sobre fatos relevantes que surgirem no transcorrer do fornecimento do objeto deste contrato; 
8.1.2 - informar a CONTRATANTE acerca de eventuais descumprirnentos contratuais realizados pelo CONTRATADO, para 
que possam ser aplicadas sanções administrativas; 
8.1.3 Notificar à CONTRATADA da aceitação definitiva do objeto deste contrato. 
CLÁUSULA NONA — DA INICIO DO FORNECIMENTO 
9.1 - O objeto deste contraio deverá ser prestado medatamente, a contar do recebimento peia CONTRATADA da Ordem 
do fornecimento. 
CLÁUSULA DÉCIMA- DO RECEBIMENTO 
19.1 -O recebimento do fornecimento ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 
10.2 - O recebimento dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma dos Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93: 
a) Provisoriarnente, imediatamente após sua entrega, para efeito de postenor verificação da conformidade do objeto 
entregue com as especificações constantes no item 1.1 deste con₹rato; 
b) Definitivamente, no prazo de (05) cinco dias corridos, após verificação de todas as especificações contidas no item 1.1 
deste contrato e sua consequente aceitação pela Administração da Prefeitura Municipal de São Francisco do Piaui ou 
pessoa por ela indicada. Findo esse prazo sem que tenha sido lavrado o termo de recebimento definitivo e sem que haja 
qualquer manifestação em contrário, presumir-se-á ocorrido o recebimento definitivo. 
10.3 - Uma vez entregue o objeto deste contrato, iniciar-se-á a etapa de verificação que compreenderá o exame e eventual 
consulta a CONTRATADA em caso de dúvidas. Será procedida a verificação do objeto deste contrato de acordo com as 
especificações descritas no item 1.1 deste contrato. 
10.4 - O objeto entregue em desacordo com o especificado no item 1.1 deste contrato e na proposta do adjudicatário será 
rejeitado parcial ou totalmente. conforme o caso, obrigando-se a CONTRATADA a substitui-lo, no prazo de 05 (cinco) dias, 
sob pena de ser-lhe aplicada penalidade. 
10.5 - Constatada a ocorrência prevista no item anterior, após a notificação por escrito a CONTRATADA, serão 
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso. até que seja sanada a situação. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISAO 
12.1 - A CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA, direito a qualquer indenização nos casos e formas 
fixadas na Lei 8.666193. 
12.2 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. 
12.3 - O presente contrato não transferirá a outrem o direito ao objeto ajustado, sob pena de rescisão imediata. 
CLÁUSULA DE=CIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 
13.1 Peie inexecução tutu ou parcial deste contrato, a CONTRATANTE, poderá. garantida a prévia defesa do 
CONTRATADO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções: 
a) ADVERTËNCIA — sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido; 
b) MULTA -- no valor de 5% (cinco por cento) do valor da adjudicação, 
G) A CONTRATANTE aplicará as demais penalidades previstas nas Leis 10.520, de 17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de 
junho de 1393, sem prejuízo das responsabilidades penai e civil: 
d) A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a propcsta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidãneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficara impedida de licitar e contatar, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

TRABALHO E COMPROMIS-SO 

DO PIAU( 

COM O POVO 
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PREFEITURAMUNICIPAL OE SAO FRANCISCO DO PIAUI 
AV. LAURENTINO PEREIRA  NETO, 678, CENII'RO. 
C'.N'PJ: 06.553.994/0001-50 
CEI': 64,550-000 - SÃC) FRANCISCO  i)O PIAUÍ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão resolvidos entre as partes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - A CONTRATADA poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro dos limites estabè 
n° 6.565, de 21 de junho de 1993. 
15.2 - A Secretaria Municipal de Saúde é consumidor final do fornecimento 
15.3 - O(s) Prazo(s) contratual(is) poderã(ão) ser prorrogado(s), a critério da CONTRATANTE, desde que ocorra um dos 
motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 6.666/93, devidamente justificado em processo prapno e 
aprovado pela autoridade competente. 
15,4 - Considerar-se-á desistência do contrato, a não entrega de seu objeto, salvo se houver motivo de caso fortuito ou 
força maior que justifique o atraso, comprovado por documentação ficando seu julgamento a critério da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 
16,1 Para dirimir as questões onundas do presente contrato é competente o Foro da cidade de Oeiras - Estado de Piauí, 
com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam. 
E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as cláusulas e 
condições firmam o presente instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e forma, para um sá efeito legal e jurídico, que 

idepois de lido e achado conforme, vai ser assinado peias partes cefitemunhas. 

/ ./ /+ 

PREFEITURA Dr 

SAO FRANCISCO DO PIAUI 

PELO CONTRATANTE: 
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s na Lei 

São Francisco do Piaui (Pi), 10 de Maio de 2021. 

ALBERTO SOARES CAVALCANTE NETTO 
SECR RIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PELA CONTRATADA:  .r~rt ~~~F ~~  f ~C` : co O Si   
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA • ME 

CONTRATADA 

1 Testemunha: ) +- ' c&,   ~. . ,.~ ~.
~L 
~ -,._ 

CPF, RG

2 Testemunha:
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL PROC 
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME º,jRIC.: 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Goiatuba-GO, nascido em 

09/04/1977, RG: 16331966 SESEG/AM, CPF - 654.442.642-34, residente e domiciliada na Rua Maria 

Francisca de Moraes, 170, Bairro Vila do Bec, Barão de Grajaú-MA, CEP 65660-000; proprietária da firma 

individual firma MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA- ME, com sede na cidade de Barão de Grajaú-MA, na Rua R 

São Joao Batista, nº 680, Bairro Centro, CEP 65660-000, inscrita no CNPJ 15.351.511/0001-25 e NIRE 

22101031368, resolve alterar como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, I, 

CC) 

CLAUSULA — I Fica a partir desta data alterado o endereço para: Rua Manoel Lourenço Ribeiro, nº. 695-

Nossa Senhora da Conceição, Cep: 65.660-000, Barão de Grajaú — MA. 

CLÁUSULA II - As demais cláusulas constantes neste instrumento que não tenham sido mencionadas na 

presente alteração continuam inalteradas. 

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA CONSOLIDA-SE A ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL COM A SEGUINTE REDAÇÃO. 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC) 
O empresário individual tem por nome empresarial a firma MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA- ME, inscrita no 
CNPJ 15.351.511/0001-25 e NIRE 22101031368, e usa a expressão MR LABORATORIO DE PROTESE 
DENTARIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC) 
O capital é de R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da 
seguinte forma: R$ 25.000,00 (Vinte e Cinco mil reais) em moeda corrente do País. 

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua Manoel Lourenço Ribeiro, nº. 695-
nossa Senhora da Conceição, Cep: 65.660-000, Barão de Grajaú — MA. 

CLÁUSULA IV - DO OBJETO SOCIAL (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) é exercida as atividades de: 
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 
47.71-7-01- Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas 
neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer 
atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário Individual no País. 

1/2 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - ME PROC.:.~ 1IC  wz;1 
RUBRICA. 

CLÁUSULA VI- DO PRÓ LABORE 
O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

E por estar assim alterado, assino o presente instrumento particular que foi lavrado em uma única via que 
será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Barão de Grajaú - MA, 18 de Novembro 2019. 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 
Empresário 

2/2 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Certificamos que o ato da empresa MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME consta assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF/CNPJ Nome 

65444264234 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/11/2019 14:54 SOB N° 20191224049. 
PROTOCOLO: 191224049 DE 19/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11905321867. NIRE: 21102048361. 
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA ME 

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 19/11/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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J CRCPI 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO PIAUI 

: OLklw.:, 
PROC.: 
~GsBRICk; 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME  TEOTONIO ALVES DA COSTA NETO 
REGISTRO  PI-010215/O-0 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF  ***.602.053-`* 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PIAUÍ, 22/11/2022 as 10:07:06. 
Válido até: 20/02/2023. 
Código de Controle: 449808. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI. 

l5~ 

about:blank 1/1 



Voltar Imprimir 
:=GLH.~. 
PHuc.: ̀  / / 
~iUBRiCh.. 

CAN 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 15.351.511/0001-25 

Razão 
Social: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Endereço: RUA MANOEL LOURENCO RIBEIRO 695 / NOSSA SENHORA DA CO / 
BARAO DE GRAJAU / MA / 65660-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2023 a 06/02/2023 

Certificação Número: 2023010801441280339138 

Informação obtida em 24/01/2023 14:24:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CONSELHO FEDERAL DE ODONTO • G 

(('o 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA / MA 

N° DA INSCRIÇÃO 

MA -000185 -IS 

FILIAÇÃO 
ANTONIO JOSE DA SILVA 

CATEGORIA 
TEC:NICO EM PROTESE DEN`I ! RIA 

NOME 
MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

CPF PG 
f.i5'1.442.642-34 16331966 - AM - 20/Q4/201f1 

NASCIMENTO NACIONALIDADE 
í))/f4/l9'l'( BRASII.;F:IRA 

NATURALIDADE 
GO / GOIATUBA 

DATA DE INSCRIÇÃO 19/10/2015 

MARIA VALDECI RIBEIRO DA SILVA 

?,-2 ` _..,

--~r 'Juliano do Vale 

Presidente do CFO 

VALIDADE 
01/2024 

b'&

Alberto Sabin Moura Borba 

Presidente do CRO 

Esta carteira tem fé pública como documento de identidade, nos termos do 
artigo 1' da lei 6.206 de 07/05/1975, e da Lei n2 4.324 de 14/04/1964 

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 

A validade do documento poderá ser confirmada por meio do site da identidade pro-
fissional pertencente ao Conselho Federal de Odontologia. Dessa maneira, para vali-
dar leia o Qr code. 
[Compartilhamento da identidade profissional feita em 13/01/2023 14:44:06] 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
G RAJAÚ/MA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023PROC.: 
R 1CÂ: 

PROCESSO LICITATORIO 110/2022 

LICITANET 

Às 14:03:53 horas do dia 31 de Janeiro de 2023 reuniram-se no site www.licitanet.com.br, o(a) Pregoeiro(a) Oficial e respectivos membró5 da Equipe de Apoio, 

abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido pregão que tem como objeto: Registro de Preços para eventual e 

futura Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. . 

O(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02; na Lei Complementar nº 123/06; no(a) ; subsidiariamente 

na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido pregão. 

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em 

seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

~ 

Fornecedor(es) participante(s) 
Participou(aram) deste pregão o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s): 

Fornecedor 

MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Propostas 

CNPJ Enquadramento 

15.351.511/0001-25 Microempresa 

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando 

irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito: "DECLARO QUE TENHO 

PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL". 

Histórico de propostas, lances e mensagens 

Propostas Inicias do Item 1 

ID Fornecedor 

83200 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Classificação Final do Item 1 

Posição Licitante 

CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação Motivo 

15351511000125 PRÓPRIA DIVERSOS RS 300,00 Classlflcada 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

1° MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 15.351.511/0001-25 R$300,00 

Histórico de propostas, lances e mensagens 

Propostas Inicias do Item 2 

ID Fornecedor 

92811 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Classificação Final do Item 2 

Posição Licitante 

1° MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação Motivo 

15351511000125 PRÓPRIA DIVERSOS RS 300.00 classificada 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

15.351.511/0001-25 R$ 300,00 

I ttps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/resumido_relatorio_ata_final_resumido_1421938793.html 1/3 
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Histórico de propostas, lances e mensagens
PROC.: 

Propostas Inicias do Item 3

ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação 

65135 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 15351511000125  PRÓPRIA DIVERSOS RS 300,00 

Classificação Final do Item 3 

Posição Licitante 

classificada 

Motivo 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

12 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 15.351.511/0001-25 R$300,00 

Histórico de propostas, lances e mensagens 

Propostas Inicias do Item 4 

ID Fornecedor 

51145 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Classificação Final do Item 4 

Posição Licitante 

CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação Motivo 

15351511000125 PRÓPRIA DIVERSOS RS 300,00 classificada 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

1º MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 15.351.511/0001-25 R$ 300,00 

Histórico de propostas, lances e mensagens 

Propostas Inicias do Item 5 

ID Fornecedor 

38964 MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Classificação Final do Item 5 

Posição Licitante 

1º MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

CNPJ Marca Modelo Proposta R$ Situação Motivo 

15351511000125 PRÓPRIA DIVERSOS RS 300,00 Classificada 

CNPJ Melhor Oferta R$ 

15.351.511/0001 -25 RS 300,00 

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 16:55:45 horas do dla 31 de Janeiro de 2023 cuja ata foi lavrada pelo(a) Pregoeiro(a). 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro(a) Oficial 

GISELI RODRIGUES DAS CHAGAS 
Equipe de Apoio 

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/resumido_relatorio_ata_final_resumido_1421938793.html 2/3 



01/02/2023 09:47 LICITANET - Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

ADALBERTO DE AZEVEDO DE CARVALHO 
Equipe de Apoio 

Autenticação: F037BA52517DEEACBDEA15F4D51 EA49A 

~OLMF.. 
PROC.:..J 
RUBRICA: 

;cttps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/resumido_relatorio_ata final_resumido_1421938793.html 3/3 
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3 

',-- 4

MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 110/2022 

PROPOSTA FINAL PREGÃO 
Fornecedor: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA CNPJ: 15.351.511/0001-25 

U~H". .._ 

Representante: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA 

Telefone: (89) 3522-1620 

E-mail: duarte.graziely17@gmail.com 

Endereço: R MANOEL LOURENCO RIBEIRO, 695 - NOSSA SENHORA DA CONCEICAO, Barão de Grajaú - Maranhão - 65660-000 

Item Quant. Unid. Descrição 

1 70,00 und 

2 70,00 und 

75,00 und 

75,00 und 

5 10,00 und 

CONFECCAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR 

CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR 

PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL 

PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL 

PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / INDEPENDENTE 

Validade da proposta: Conforme estipulado no Edital. 

Condições de entrega do produto ou execução dos serviços: Conforme estipulado no Edital. 

Garantia legal: Conforme especificação do Edital. 

PROC.: 

Marca Modelo 

PRÓPRIA DIVERSOS 

PRÓPRIA DIVERSOS 

PRÓPRIA DIVERSOS 

PRÓPRIA DIVERSOS 

PRÓPRIA DIVERSOS 

IICITANET' 
LICIiA(E[t lltiAOMICAt,.O 

164

Valor 
R$ 

R$ R$ 
300,00 21.000,00 

R$ R$ 
300,00 21.000,00 

R$ R$ 
300,00 22.500,00 

R$ R$ 
300,00 22.500,00 

R$ R$ 
300,00 3.000,00 

Total R$ 90.000,00 

Total R$ 

nttps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.netireports/pregao/56583/relatorio_proposta_final_pregao_70661931088.html 1/1 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
GRAJAÚ/MA 

Classificação da Disputa 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 110/2022 

LICITANET" 
LKITA(ÕtS IL[TNCNKAS4.O 

:-OLhr-.. 
PF4í;C.: J 

~ftICk 

Valor 
TEM Posição ID Fornecedor CNPJ Cidade/UF Marca Modelo Lance Quantidade Vlr. Total 

7 12 83200 MAZOLENE 15.351.511/0001- Barão de PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 70,00 R$21.000,00 
RIBEIRO DA SILVA 25 Grajaú/MA 

2 1º 92811 MAZOLENE 15.351.511/0001- Barão de PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 70,00 R$21.000,00 

f~ 
3 1º 65135 

RIBEIRO DA SILVA 

MAZOLENE 

25 

15.351.511/0001- 

Grajaú/MA 

Barão de PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 75,00 R$22.500,00 
RIBEIRO DA SILVA 25 Grajaú/MA 

4 12 51145 MAZOLENE 15.351.511/0001- Barão de PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 75,00 R$22.500,00 
RIBEIRO DA SILVA 25 Grajaú/MA 

5 1º 38964 MAZOLENE 15.351.511/0001- Barão de PRÓPRIA DIVERSOS R$300,00 10,00 R$3.000,00 
RIBEIRO DA SILVA 25 Grajaú/MA 

ps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/relatorio_classificacao 41331688710.html 1/1 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
G RAJAÚ/MA LICITANET' 

ucnr,~bn nmoawao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 110/2022 FOLHA. í 
PROC.:-_l3t~L2 

R U I3R ICE.: 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O(a) Pregoeiro(a) do(a) MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA comunica aos interessados e participantes do PREGÃO ELETRÔNICO 

04/2023 referente à Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentárias, para atender as necessidades do 
Município Barão de Grajaú-MA. , que ADJUDICA nos termos do Inciso IX do Art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, o objeto do certame a(s) empresa(s): 

Fornecedor: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - 15.351.511/0001-25 

Unitário Total Unitário Total Econ. 

Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % Econ. R$ 

1 70,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 21.000,00 R$ 300,00 R$ 0,0000 R$ 0,00 
21 .000,00 % 

Descrição: CONFECCAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR 

2 70,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 21.000,00 R$ 300,00 R$ 0,0000 R$ 0,00 
21 .000,00 % 

Descrição: CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR 

3 75,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 22.500,00 R$ 300,00 R$ 0,0000 R$ 0,00 
22.500,00 % 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL 

4 75,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 22.500,00 R$ 300,00 R$ 0,0000 R$ 0,00 
22.500,00 % 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL 

5 10,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 3.000,00 R$ 300,00 R$ 3.000,00 0,0000 R$ 0,00 
% 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / INDEPENDENTE 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

R$ 90.000,00 R$ 90.000,00 

Subtotal Subtotal 0,0000 R$ 0,00 
Adjudicado: Orçado: 

R$ R$ 

90.000,00 90.000,00 

Economia % Economia R$ 

0,0000 % 0,00 

~s://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/completo_relatorio termo_adjudicado_completo_11853388946.html 1/2 
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Barão de Grajaú - Maranhão, 01 de Fevereiro de 2023 

EDELSON CARLOS VAZ DA SILVA 
Pregoeiro(a) 

,tt; 

~ 

~ 

r=0LH/;. 

PROC.: 

~UHRICR: 

~k 

s://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/completo_relatorio_termo_adjudicado_completo_11853388946.html 2/2 
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MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
GRAJAÚ/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 110/2022 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

~-OLNh. 

PROC • ~----~ 

LICITANET' 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) , HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do Art. 13 do Decreto nº 10.024/2019, o 

resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para fornecimento de próteses 

dentárias, para atender as necessidades do Município Barão de Grajaú-MA. 

Fornecedor: MAZOLENE RIBEIRO DA SILVA - 15.351.511/0001-25 
nttr. 

Unitário Total Unitário Total Econ. Economia 

Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Orçado % RS 

1 70,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 21 .000,00 R$ 300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

21.000,00 

Descrição: CONFECCAO PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR 

2 70,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 21.000,00 R$ 300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
21.000,00 

Descrição: CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL MAXILAR 

3 75,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 22.500,00 R$ 300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

22.500,00 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA MANDIBULAR REMOVÍVEL 

4 75,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 22.500,00 R$ 300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
22.500,00 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL 

5 10,00 und PRÓPRIA DIVERSOS R$ 300,00 R$ 3.000,00 R$ 300,00 R$ 3.000,00 0,00 R$ 0,00 

Descrição: PRÓTESE DENTÁRIA CORONÁRIA / INDEPENDENTE 

Subtotal Adjudicado R$ 90.000,00 Subtotal Orçado: R$ 0,0000 R$ 0,00 

90.000,00 % 

TOTAL GERAL DO PROCESSO 

Total Adjudicado Total Orçado 

AS 90.000,00 R$ 90.000,00 

Economia % Economia R$ 

0,0000% 0,00 

Homologo na forma da Lei. 

tps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/56583/relatorio~regao_homologado_completo_81686873180.html 1/2 
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HOMOLOGO o presente certame, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Barão de Grajaú-MA , 01 de Fevereiro de 2023 

CLAUDIMÊ ARAUJO LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL 

rir 

`-OLHA. 
PROC.: 
~li8RIC~; 
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